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Resumo: . Começo procurando o lugar da economia no
quadro das ci~ncias . Esta busca pretende ser uma
discussão epistemo1ógita do estatuto das ci~ncias
,econ&micas e não um mero esfor~o c1assificat6rio
Em seguida, discuio o bdnômio ci~ncia -ideo1Qgia ~
.mostrando que não existe um lugar não-ideo16gico '
donde se possa falar cientificamente sobre ideolo-
gia. A relação ci~ncia-ideologia ~ dial~tica.A a -
Hordagem do problema do desenvolvimento depende de
como se considera a ci~ncia econ&mica,daí.~adiscu~
são anterior. A dissertação continua tratando de
temas como desenvolvimento. excedente ,acumulaçãode
capital, tecnologia mas levandoem conta o sistema
de dominação que condiciona o ritmo e o estilo de
desenvolvimento . Para se compreender este sistema
de dominação ~ indispensável o estudo do papel do
Estado e das classes sociais.

P~laV~as-Chaves: Natureza-cultura, ideologia, .-Clen
cia, Estado, classes sociais, excedente, acumula -
ção de capital, tecnologia.L- , _
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o "economicismo" das.análises que i
solam as condições econômicas das
políticas é um vício metodológico ,
que anda a par com a recusa em reco
nhecer-se como ideologia.

Francisco de Oliveira

g indispensável qao esquecer:que uma teori~
se justifica quando nos arma para reconhecer

-so
a

realidade e atuar sobre ela. A aplicação de qual
quer teoria exige um trabalho preliminar de " .1 -

dentificação de problemas". Em economia a falsi-
dade nem sempre está na teoria ..~.:O erro está
,'n'a.identificação do problema .. /,}

Celso Furtado
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- INTRODUÇÃO

Minha primeira preocupaçao neste estudo sera es-
clarecer o instrumental de análise e a perspectiva em que )
considerarei o desenvolvimento econômico. Não se trata de
simples expediente acad~mico mas de necessidade imperiosa. E

que as chamadas ci~ncias sociais(contra~iamente as ci~ncias
naturais) empregam comfrequ~ncia vocábulos que na vida diá-
ria t~m múltiplos sentidos. Muitas vezes o mesmo termo enco-
bre conceitos diversos ou até equívocos. E preciso, pois,de-
finir bem estes termos. Além disso, nas di.scussóe s sobre prE.
blemas econômicos, frequentemente não se explicita o univer-
so em que se dá a discussão (não se aceita a pluralidade de
níveis epistemológicos) e, como consequ~ncia disso, elimina-
se do debate alguns problemas essenciais como não per\encen-
tes à ci~ncia em questão.

A perspectiva deste estudo é uma perspectiva globa
lista, por isso, começamos discutindo o lugar da economia no
quadro das ciências.

- LUGAR DA ECONOMIA ENTRE AS CIENCIAS
(crítica da economia convencional )

O problema da classificação das ci~ncias é um pro-
blema de difícil solução que ocupou muitos filósofos e cien-
tistas, pelo menos desde a época dos gregos(l) e ainda hoje
(1) Aristóteles,por exemplo,mostra preocupaçãocom o tema e apresenta

critériospara classificaçãodas ci~ncias(ci~nciasteóricas, práti~
cas e poétiCas). Isto ao longo de toda sua obra.
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~ tema de acirrados debates ..Seria pretensão entrar neste de
bate sem estar fortemente equipado de conhecimentos filosófi
cos e científicos. Mas t amb ém é inegável que alguma coisa des
ta discussão já ~ definitiva e deve ser incorporada à nossa
anâ lise porque afetarão o método e a validade dos modelos em

discussão.

Veremos que este ponto ~ fundamental para definir-
mos a economia e seu campo de estudo. Devemos falar de econo
mia política (political economy) ou de economia simplesmente

(economics) ?

A primeira distinção clara que devemos faze~ (an -
tes de abordarmos o assunto anterior) ~ a de natureza e' cul--,----' -'--
tura. Esta distinção foi um marco na evolução do _pensam€mto-_._-~--~~~--~----_.- .'. ---, --------r----___ .~
oci-dental. Sabemos que os gregos não a conheciam com clare-
za(2) e que a primeira percepçao nítida deste dualismo apar~
ce em Vico(3). O tema ~ retomado e ampliado na filosofia ale
ma e recebe de Dil they (4) e seus seguidores um ,"tr.atamento,'

mais elaborado.

(2) Aristóteles admite a multiplicidade de níveis epistemológicos, ao
tentar classificar as ciências, mas nao apresenta um crit~rio se~
ro para esta multiplicidade.

(3) Vic:~,Giambattista "Princípios de uma nova ciência" citado por Mi-
guel R,ealeem "Filosofia do Direito", são Paulo, Edição Saraiva,
1969 pgs. 218 ss.

(4) Wilhelm, Dilthey "Introduction a l'étude des sciences humaines"
Paris, PUF (1942).
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Com base nesta distinção é possível classificar as
ciências, estabelecer as respectivas m~tqdologias e definir
com clareza os níveis epistemológicos de cada uma delas. ~
importante ressaltar que a distinção entre natureza e cultu-r.----.---- r"-- --"-

ra con tinua sendo ..a.base. da_.di.s..:t.in..Ç.ã_o_dasci~nc.i-Çl.snos dive.!

sos departamentos das universidades modernas (pelo. menos no.
mundo ocidental) ainda que muitos não se dêem conta disso.

NATUREZA é o dado bruto, i,sto é, aqui 10 que
está diante de nós ou que faz par-
te de nós (parte biológica) e que
não foi criado_pelo homem.

CULTURA é tudo aqui 10 que é i-r-re.dutÍl.le-L-a
natureza pura.

Cultura é, portanto, tudo o que é criado pelo ho-
mem, desde os instrumentos de si lex e de osso dopaleol.íti·co
até os poemas de Homero, a música de Bach e as modernas lia -

ves espaciais.

o silex e o osso sao natureza, mas o silex e o os-
so como instrumentos são cultura. Poderíamos dizer também

que a cultura é a objetivação do espírito do homem, de' suas
idéias e de seu pensamento. Neste sentido, o que vemos ao
longo da história é a contínua criação de um mundo artifi
cial que se interp6e entre o homem e a natureza bruta. Este
mundo artificial, cada vez mais complexo, edifica-se pelo
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trabalho, em condições determinadas. Chamo a atenção para um
fato importante. O homem não tem a natureza corno estação de
chegada, isto é, ele não se relaciona definitivamente com a
natureza mas se relaciona com outros homens ou com o grupo

social através da natureza. A natureza é a mediadora do en -
contro entre os homens (encontro intersubjetivo). Este enco~

,
tro se di no trabalho, isto é, no esforço social para a pro-
dução e reprodução da própria existência. E esta relação -e
dial~tica. Ao modificar a natureza o homem a humaniza, ao

mesmo tempo que é modificado por ela. Neste sentido, toda a

produção material (a natureza que se tornou cultura) é dota-
da de um significado. A matéria é apenas o suporte de um sen
tido, isto é, o objeto cultural (que tem como suporte a maté
ria) pertence a esfera da linguagem.

. ..
Podemos agor~, tentar classificar as ciências

levando em conta o que foi dito antes.

Basicamente, existem dois grandes grupos de
,.

ciências: ciências da natureza (Naturwissenschaften de
Dilthey) e ciências humanas ou ciências sociais ou culturais
ou do espírito (Geisteswissenschaften de Dilthey).

E evidente que hi zonas cinzentas, onde os limi-
- . )tes entre os var10S campos perdem nitidez. Estas zonas serao

\

esclarecidas mais tarde, mas poderíamos deixi-las de lado
por serem pnuco importantes para nosso estudo.
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Ciências da Natureza: sao todas aquelas ciências que
têm corno objeto de estudo a na
tureza e que obedecem a leis
físico -químicas suscetíveisde
serem .e.~PTe.s?as ..por~quaçoes ~
temáticas.

Estão neste grupo a física, a química, a biolo -
gia e todas aquelas ciências que se enquadram na .•.d~finiçio
anterior. Podemos observar que este grupo de ciênoias tem um
~statuto científico bem definido, procedimentos protocolados
e apresentam-se, geralmente, armadas de poderosas t~cnicasex
perimentais, tendo corno ideal científico leis universais, vá

lidas em si mesmas.

Foram estas ciências que aceleraram a matematiza
çao da natureza e a elas se aplica a afirmação que Lord

Kelvin pretendia válida para todas as ciências: "o que nao
pode ser medido não pode ser conhecido".

Entenderemos melhor o conceito de "ciências da
natureza" contrapondo-o ao de "ciências da cultura".

Ciências' da Cultura: sao todas aquelas ciências que
têm corno objeto de estudo as
atividades. ~0 ...~spIri_t<?_gg_..b._9 -

mem enquan to ..tn.1.~.nu:.e-ta-a--si
mesmo,. enquanto interpreta o
mundo Q.!l enquanto edtt:i.~ª.__º__seu.--_.~
"mundo.--humano".

»:
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Pela definição percebe-se que o campo de estudo deste grupo
de ciências são as criações culturais ( e nunca a natureza)
ou seja, sao as criações do homem enquanto "objetivadas" na
cultura. Neste grupo encontram-se aquelas ciências que est~
dam as atividades do homem enquanto este interpreta a si e

ao mundo (linguística, literatura, filosofia, história, et-
(5) . dI·~__ou seja, to as aque as Clnologia, psicologia profunda)

ências que procuram interpretar o homem e o mundo que o
envolve, estudando o sentido de suas criações culturais.

Um outro subgrupo das ciências da cultura volta-
se para a construção do mundo e procura edificar o" mundo
do homem". Dentre muitas destas ciências convém citar o di-
reito que busca o ordenamento jurídico da sociedade (cons -

\trução de um mund.o regidó por leis) e a Economia que nos

interessa agora.

Portanto, a economia é uma ciência social ou
cultural e seu objeto de estudo nâo ...é a natureza mas a cul-

\

tura: Qualquer que seja a definição dada i palavra econnmi-
a (e são inúmeras) nunca deveríamos nos esquecer de que
ela trata basicamente da produção e distribuição de bens e
serviços (procurando otimizar estes processos) e que esta

produçãp e distribuição não se dá no vazio mas no interior
de uma formação social bem definida, com suas leis, sua ide
ologia e seus sistemas de domin~ção.

(5) mas nao a psi.co.log i.a experimental que não .ac~~té!.-ª-in!rospecção_e
que, portanto, não aceita os e~té!q,0$~1!QJê1ivos (por ex. os-so
nhos) como sendo objeto de ciência. ~.
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Alguns autores pretendem que a economia seja uma
ci~ncia positiva e fazem distinção nftida entre proposições
positivas(proposições que se referem ao que é, era e será) e
proposições normativas (proposições que se referem ao que
deve ser e que, po rz ant oç.i.i.mpLi.cam e1!l-_j~.tzos_de valor) (6) .

Esta distinção está na base da s.eparaçao entre e
conomia (economics de Marschall) e economia.política (politi.
cal economy) e seria úti.L...discutirmosrapidamente o assunto.

A escolha do nome "economics" para substituir
"political economy" envolve, a meu ver, um aspecto ideológi.
co (que estudaremos depois) e reflete também uma espécie de
comp~exo de inferioridade por patte dos economistas da épo -
ca, diante dos mode1os das ci~ncias da natureza (principal

~.

mente~a física) muito mais bem elaborados e que estavam aI
cançando grande triunfo na época.

A maior elegância e perfeição nos modelos das
ci~ncias naturais é facilmente compreensível pela menor com-
plexidade de seu objeto de estudo. Pelo que dissemos antes ,
isto já deveria estar claro. Pretender a mesma perfeição de
uma ciência social é ignorar que estamos diante de um univer
so mui to mais complexo. Mas. não. é só isto ...A.0._definirmos a
economia como economia positiva estamos admitindo a exist~n-

(6) Ver a respeito Lipsey, Richard G. "Introduccióna la economia
positiva", Barcelona,editorialvicens-vives1973, pgs. 4 e
se~intes.
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cia de leis imutáveis, eternas, naturais, válidas universal-
mente (pois é este o ideal positivista de ciência). Isto e -
quivale a fazer da economia uma ciência da natureza e nao u-
ma ciência social. Ora, o objeto da economia é cultural, co-
mo já vimos. A economia ( e neste contexto falamos da econo-
mia ortodoxa) só seria uma ciência da natureza se admitísse
mos o capitalismo do século passado como um dado da nature -
za, como a forma "natural" de o homem _<?.rganizar-seem socie-
dade. E isto já é ideologiaji4ue o_capitalismo é uma for-
maçao histórica.

Realmente~dentro do universo do capitalismo con-
correncial ( e admitindo que esta seja a melhor forma de a
sociedade se organizar, do ponto de vista econômico) é ineg~
vel a eficiência e a força explicativa do modelo neo-clássi-
co que aqui identificamos com economia. A economia seria as-
sim, uma caixa de instrumentos muito úteis para a solução de
problemas nascidos dentro deste universo. Estaríamos, então,
identificando verdade com instrumentalidade. Neste . sentido
de instrumentalidade, nao podemos negar valor i economia ne~
clássica. Mas adotando-a como "a ciência", deixamos de consi
derar certos problemas fundamentais para a explicação do fu~
cionamento da atividade econômica em nossos dias. Estaríamos
fechando os olhos para o problema da origem das formações so
ciaii capitalistas, para o problema da divisão da sociedade
em classes, para a luta entre estas classes, para o problema
da apropriação do excedente e para muitos outros ~probl~mas
não abordados ou abordados de modo insatisfatório pela teo -
ria neoclássica. Esta teoria resolve alguns destes problemas
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de maneira extremamente simplista. Joan Ribinson dá um exem
pIo irônico do que acabo de dizer ao escrever de,maneira mais

ou menos humorística:

"segundo a teoria econômica ortodoxa, a acumulação
é resultado da poupança, sendo necessário ã socie
dade ter uma classe rica porque só a classe rica
poupa".(7)

A contribuição de Marx é bem mais rica, neste'

aspecto. ~ mais rica por ser uma teoria mais abrangente e
totalizante. Ela ultrapassa o universo capitalista, nao
toma este universo, como um dado, mas procura explicar o
seu aparecimento. Temos que admitir, no entanto, que é uma
economia pouco operacional dentro do sistema capitalista
mais profunda mas também mais incbmoda e menos eficiente p~
ra o sistema~ Aliás, ela ,não se propõe a operacionalidade
dentro deste sistema. Este talvez seja um dos motivos pelos
quais, no mundo ocidental, a teoria neoclássica ainda tenha
tanta aceitação, tanto no mundo acad~mico (que prepara eco-
nomistas para-.o sistema) como no mundo dos negócios onde a
busca do lucro é parte essencial do sistema. Seria ingenuida
de pretender que o empresário capitalista agisse movido por
critérios sociais e não por critérios puramente econômicos.

(7) Robinson,Joan "Desenvolvimentoe Subdesenvolvimento"
Rio de Janeiro , Zahar editores (1980)

pg.38.
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Afinal nao existe a " mao invisível" ? A acumulação pertence
i dinimica do siStema e fechar os olhos a ela ~ destruir o
capitalismo.

Podemos dizer que qualquer teo~ia deve apresen-
tar duas dimensões importantes : coerência in~erna e corres-
pondência com a realidade (ou validade e aplicabilidade na<,
linguagem de Sunkel) (8) .

A teoria neoolâssica tem grande coerência inter-
na mas falta-lhe correspondência com a realidade por não ad-
mitir a historicidade do objeto da economia. Dissemos .antes
que a economia neoclâssica era instrumental. A pergunta es -
pontanea que surge ~ esta: por quem ~ instrumentalizada esta

-economia? Este e um dos problemas que a economia convencio -
• • .4nal não coloca . E não o c<hloca porque llmltou seu campo de

estudo e excluiu de seu universo todos os problemas referen-
tes a classes, poder, sistemas de dominação, aproprlaçao do
excedente etc .. A economia convenc i ona lvque r ser eficiente e
operacional. Ao excluir de seu campo de estudo estes proble-
mas, ela se torna uma ferramenta útil na manutenção do siste
ma capitalista.

Até agora: chegamos i seguinte conclusão: a teo -
ria neoclâssica e uma tentativa de aproximar a ciência eco-

(8) Ver Sunkel, Osvaldo e Paz, Pedro "DesarrolloEconômico" Instituto
Latinoarnericano'dePlanificaciónEconômicay Social, Santiago,
1969. Texto mimeografadopg. 72 e 55.
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nômica dos modelos epistemológicos próprios das ciências na-
turais. O pressuposto subjacente a este modelo é o de que a
história (que se opoe i natureza) nio tem uma palavra impor-
tante a dizer na economia. Alguns autores neoclássicos, no
entanto, perceberam a importinciada história nos estudos e-
conômicos . Entre estes, estaria, por exemplo, Joseph Schum-
peter que dizia ser indispensável a um economista, o oonheci

. \ -

mento da teoria, da estatística e da história econômica, sen
do este último o mais importante. Eis suas palavras:

"o que distingue o economista científico de todos os
demais indivíduos que se expressam de alguma forma
sobre questões econômicas é o domínio que aquele po~
sui sobre três técnicas: a história, a estatístiaa
e a'teoria'. Reunidas, essas técnicas constituem o
que denominamos análise econômica.

Desses campos fundamentais, a história econômica que
se estende até os fatos presentes é, sem dúvida a1-
guma, o mais importante. Gostaria de afirmar neste
momento que, se fosse levado a começar novam~nte do
zero meus trabalhos de economia, e se dispusesse de
apenas uma opçao em torno do campo de estudo, mi -
nha escolha recairia sobre a história econômica ...,,(9)

(9) Citaçio de Paul Sweezy in "Capitalismomoderno" Rio de Janeiro
edições Graa1 1977 p~.7.
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Citei estas palavras para mostrar como a podero-
sa obra de Marx influenciou até espíritos (como Schumpeter)
que dele discordavam no essencial mas que nao fechavam os o-
lhos para o que começava a ser uma evidência. Após a obra de
Marx nao se podia mais estudar seriamente economia sem levar
em conta a perspectiva histórica.

Não estou opondo economia "neoclássica" a econo-
mia "marxista". Segundo meu ponto de vista, não há duas eco-
nomias. Estas "duas economias" só existem como ideologias.S~
bemos hoje que o crescimento das ciências não é apen"as cumu-
lativo mas também revolucionário (ver Karl Popper e ThQmas
K~hn a respeito) (10) . Isto quer dizer que num certo momento
da evolução da ciência, surge uma novidade, uma descobertaou
uma nova teoria que nao se enquadra bem no esquema teórico an

.~. -

terior (paradigma). Rompe-se ,então, este esquema, surge uma
nova combinação de seus elementos-sem que haja rejeição to -
tal das conquistas anteriores. A física newtoniana não -e
negada por Einstein mas englobada num esquema mais amplo. Ha
verá novas combinações e uma nova perspectiva. Este me pare-
ce o caso da teoria econômica atual. Começou como economiapE.
lítica com os clássicos, passou a ser apenas economia ( uma
caixa de ferramentas muito fitil operacional e ideólogicamen-

(10) Ver a respeito a obra de Thomas Kuhn,."A estrutura das revoluções
científicas"São Paulo, editora PerspectivaS.A. 1975.
Ver também "O Homem e a Ciência - problemas da revolução científi
·ca".Varios autores, Belo Horizonte, editora Itatiaia 1980 publi-
cação em conjunto com a editora da USP . pgs. 91 e seguintes.
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te) com os neoclissicos posteriores a Marscha1l. Marx amp1i-
ou o campo deestudo da economia, colocando-a como o
de referência, a partir do qual toda a multiplicidade

eixo
do

real (dimensão política, social, ideológica, cultural) ganha
coerência e unidade. Hoje, percebe-se que se eliminarmos de
seu campo de estudo esta nova dimensão, a economia continua-
ri sendo útil (operacional e ideologicamente) mas deixará de
explicar certos fenômenos essenciais dentro do capitalismo.

Uma pergunta final:por que esta preocupaçao em
classificar a economia ou em definir seu estatuto científico?

Por dois motivos:primeiro porque ao falarmos de
desenvolvimento econômico não podemos considerá-lo apenas co
mo um problema técnico . ~ preciso mostrar o problema do po-

~
der no centro do problema do desenvolvimento. Alocação de
recursos, fixação de prioridades, apropriação do excedente,
sao problemas econômicos que não podem ser entendidos sem
que se entre em considerações sobre correlação de forças nu-
ma formação social. Se existe aí "racionalidade econômica" é

preciso que fique claro que esta racionalidade é "instrumen-
tal",isto é, serve a certos grupos ou classes e desserve a
outros. Ora, se julgarmos a economia ~elos modelos das ciên-
cias naturais (ciências experimentais e positivas) teremos
que omitir estes aspectos ou dizer que eles pertencem a ou -
tra província do conhecimento.

Em segundo lugar porque é preciso delimitar bem
os campos, se quisermos evitar urna discussão de tesoura (on-
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de as duas partes nunca se encontram),

Ficaria ainda por classificar algumas outras ci~n
cias como, por exemplo, a matemática, a medicina e a engenha-
ria. Estas ciências não são nem ciências da natureza, nem ci-
ências da cultura em sentido puro. Poderíamos dizer (sem a
profundarmos o assunto, mas apenas para não deixá-lo suspenso)
que a matemática como a 16gica ~ uma ciência formal( a matemá
tica ~ a lingriag~m_ ·universal da ciência). A medicina cairia
no grupo das chamadas ciências práticas porque ela se apois n~
ma ciência natural (a bioiogia) mas exige mais do que o conhe-
cimento das leis biol6gicas. Exige a arte de aplicar estas leis
para a cura e a profilaxia. O mesmo poderíamos dizer da engenh~
ria que se apoia na física mas exige aplicações práticas. As
ciências que chamamos de práticas se constituem graças à união
de várias outras ciências. Geralmente elas t~m um núcleo princi

~

paI formado por uma ci~ncia da natureza (caso da engenharia e
da medicina) ou por uma ciência social (caso da administração
cujo núcleo principal ~ a etonomia).

Resta um problema importante: como se relacionam ideologia e
ciência? Antes de abordarmos o problema do desenvolvimento,te-
mos que falar um pouco sobre esse binômio.
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IDEOLOGIA E CIENCIA

O tema é tão complexo que parece uma temeridade
aventurar por este campo. Mas se eu não esclarecer como ve
jo a relação ciência-ideologia, muito do que disse antesou

do que direi depois, ficará obscuro. ~ preciso, pois, en
frentar o assunto, ainda que de modo esquemático e correndo
riscos de imprecisão.

A primeira idéia que surge é a de que a ideologl
a se opoe a ciência. Teríamos de um lado a ciência (sistema
de idéias, leis, teorias rigorosamente testadas, dotadas de
coerência interna ede correspondência com a realidade). O
comprometimento da ciência com a verdade fica claro pelo cui
dado com que ela aborda a realidade e por sua atitude críti
ca . A ~iência está sempre atenta i verificação.

De outro lado estaria a ideologia que e um siste
ma de idéias e valores nascido no interior de um espaço cul
tural mas comprometido com o"status quo"e não com a verda -
de. Não basta fazer a distinção entre opinião e crença (do-
xa) e conhecimento certo e ciência (epistéme) como já o fa~

. p - -. d b (11) ~ .Zla latao em varlas e suas oras· . L preclso mostrar
que a ideologia é uma es·trÜtÜra:de·pensamento ligada a um
grupo ou a uma classe social.Este é um dos méritos de Marx.A ideolo

(11)Ver a respeito de Bungue, Mario "La investigacioncientífica"
Barcelona,editorialAriel (1969) pg. 23.
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gia pode ser ilusão, mistificação consciente mas certamente
é mais do que isto. No fundamental ela é "um sistema de i -
déias que se transformou em sistema de crença", com funções
espetíficas no iriterior do grupo social em que surge.

Mas como delimitar o espaço da ciência e o esp~
ço da ideologia? Existe um lugar não ideológico ou aideo1ó-
gico donde é possível falar cientificamente sobre a ideo10
gia ? Na realidade não existe este espaço e a relação ciên-
cia-ideologia é uma relação dialética muito mais complexa do
que se pensa. Se quisermos tirar algum proveito desta aná1i
se teremos que começar estudando as funções da ideologia.

Paulo Ricoeur(lã6 estudar o problema da ideo10-
gia{ aporita três funções que ela cumpre na sociedade. Ele

~,

procura ir além da visão de Marx, sem negá-la e retomaremos
aqui o essencial de suas idéias no tocante às funções da i-
deo10gia.

1) função de integração ~ de identificação grupa1

Qualquer sociedade que já· superou os estágios mais pr í.mj,

tivos apresenta relações sociais assimétricas entre os
grupos, desigualdades, contradições e conflitos. Vive em
equilíbrio instável e está permanentemente ameaçada de

(12) Ricoeur, Paul, "Interpretaçãoe ideologias"Rio de Janeiro,
Livraria FranciscoAlves editora S.A. 1977 páginas 61-119.
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desintegração. Corno preservar o grupo ou a sociedade em
questão? Deve haver um sistema que desempenha esta fun -
jção. Este sistema é a ideologia.

E evidente que nao se pode exigir de toda a sociedade urna
atitude totalmente racional. Por outro lado, por mais ra-
cionalista que seja urna sociedade, ~la nao pode estar con
tinuamente colocando tudo em questão (corno faz a ciência)
sob pena de paralisar-se . Nenhum grupo pode prescindir

de um sistema de crenças.

As duas outras funç6es sao decorrência desta função inte-
gradora, ainda que suas consequências se reflitam num pIa

no mais negativo.

2) função de deformação

Ao desempenhar o papel de força integradora pelo recurso
a um sistema de idéias e,por força mesmo da eficiência na
manutenção desta coesão social, a ideologia torna-se es -
quemática e simplista. Passa a deformar a verdade. O es -
quematismo e a simplificação e o preço que se paga pela
eficácia social das idéias, no dizer de Paul Ricoeur. A
retórica tem muito deste movimento em direção ao esquemá-
tico e ao simplismo. Os que dominam a arte de persuadir e
convencer sabem que devem falar mais i imaginação e is e-
moções do que a razao.
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3) função de dominação

Não precisamos dizer muito. Agimos em função de motivos e
valores. Se a sociedade não está continuamente contestan-
do motivos e valores (porque isto a imobilizaria) ~ fá~il
perceber que os grupos dominados qesta sociedade tenderão
a acatar e internalizar um sistema nor.mativo que decreta-
rá a sua dominação. E este acatamento ~ f~ito de maneira
tranquila, natural, por um processo de internalização de
normas e pap~is. Paulo Ricoeur diz que a ideologia está
para a praxis coletiva assim como a motivação está para a

conduta individual.

E evidente que a classe dominante de uma sociedade,tem na
ideologia uma arma poderosa. Tanto mais poderosa quanto a
ideologia dissimula a domí.naçâo sob o manto de j us t i'f i catj
vas racionais. Mas não podemos escap.ar, das ideologias
Tamb~m Marx foi vítima da ilusão iluminista e pagou trib~
to a seu tempo. Querer um mundo sem ideologia ~ .querer a
utopia racionalista. E querer que a ciência ocupe

.'todos

os espaços da atividade humana, que tudo se torne transp~
rente à razão e que nao exista mais zonas obscuras. O
real não ~ totalmente racional como queria Hegel. Só a "i
deologia racionalista" poderia apresentar ao homem um pr~

jeto destes.

No entanto, a contribuição de Marx foi decisiva
para que percebêssemos a tensão dialética entre ciência e
ideologia. Correndo o risco de simplificação, eu diria
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que sua posição sobre ideologia, em última análise, é exp1l
cada pela afirmação: "Não é a consciência que determina a vl
da mas a vida que determina a consciência". Donde se deduz
que a moral, a política, o direito, a religião, a filosofia,
as artes ou quaisquer outros sistemas de crenças, valores e
normas não têm história própria mas mudam (se desenvolvem ou
se atrofiam) com a correspondente mudança das forças produtl
vas e das relações de produçao. E esta correlação fundamen -
tal que devemos ter em mente para nao cairmos na ilusão ideo
lógica. Dois textos de Marx confirman o que acabo de dizer.

"Minhas investigações chegaram ao seguinte resultado: tanto
as relações jurídicas quanto as formas de Estado não podem
ser compreendidas por si mesmas nem pelo que chamamos de e-
v0lução geral do espírito humano, mas têm s~as raízes, ao

~.contrário, nas condições mél.:teriais-davida, resumidas em seu
I

conjunto_por Hegel, seguindo o exemplo dos ingleses e france
ses do século XVIII, sob o nome de "sociedade civil" e que a
anatomia da sociedade civil deve ser procurada na economia
p01ítica,,(13) .

Em "A ideologia alemã" temos este texto: (14)
"A moral, a religião, a metafísica ou qualquer outra ideolo-
gia e as formas .de consciência que a elas correspondem per -

(13) Marx Kar1, Prefácio da "Contribuiçãoà crítica da economia polí-
tica" São Paulo, Martins Fontes (1977)pg.24.

(14) Marx, Kar1 e Engel.s,:Friederich "La ideologia alemana" . Coedi-
cron, Ediciones PuebIos Unidos- Mbntevideo e Ediciones Grijalbo,
S.A. - Barcelona . 1972 . pg. 26.
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dem assim a aparência de sua própria substantividade. Não
têm história nem desenvolvimento próprios, mas os homens que
desenvolvem sua produção e intercâmbio materiais também mu -
dam,ao mudarem esta realidade, seu pensamento e os produtos
de seu pensamento . Não é a consciência que determina a vida
mas a vida que determina a consciência".

Marx fêz descobertas importantes, abriu pistas,
mas nao resolveu todo o problema. Ficamos sem saber com cla-

'.

reza quais os critérios para libertarmos a ciência da ideolo
gia. Alguns marxistas de hoje percebem o problema e procuram
dar-lhe soluçªo. Eis a que nos apresenta um deles (Theotonio
dos Santos).

"Os cientistas puros, nao ideológicos e nao comprometidos r~
velam assim um profundo' compromisso de classe que faz~de sua
"ciência" uma ideologia.

Libertar a ciência da ideologia é, portanto, lib~rtar a ciên
cia de certos compromissos de classe, nao co"más classes em
geral, mas com as classes que não podem. permitir o conheci -
mento científico: as classes exploradoras,,(15)

Citei este texto para mostrar que nao se escapa
da ideologia, isto é, "não existe um lugar não-ideológico

(15) Santos, Theotoniodos "Conceitode classessociais",
Petropolis,edito Vozes, (1982)pg.40..
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donde se possa falar cientificamente sobre ideologia".

A - solução de Theotonio dos Santos pode nao a -
gradar mas confirma isto. Aqui também a questão é dialética
e estamos passando continuamente do polo-ciência para o po -

lo-ideologia.

Tudo isto mostra que o conhecimento cieNtífico é
sempre fragmentário. Aproximamo-nos da realidade por círcu -
los concêntricos. Ou melhor, somos nós que "construimos" o
objeto da ciência, nio no sentido idealista mas no sent;ido

que explica Japiassu.

"Todo conhecimento, enquanto processo de apreensao de um ob-
jeto por um sujeito, inclui o trahalho do sujeito sobre o
objeto: o sujeito sel~cionaL.o que lhe interessa na reilida -
de . E por isso que todo fato é de algum modo valorado. Se
nao é valorado e porque riio é conhecido, isto é, nio desper-
tou interesse no sujeito. Este só vê na realidade os pontos

(16)que lhe interessam" .

Um exemplo claro do que se disse acima é a histó
ria (história-ciência e nao o processo histórico). Como '0

historiador conhece a realidade de uma época? Pesquisando ar
quivos, fazendo levantamentris, redescobrindo documentos, en-
fim entrando em contato e interpretando os vestígios cultu-
rais do passado que ele pretende recuperar. No seu trabalho

(16) Japiassu,Hilton "O mito da neutralidadecientífica",Rio de
Janeiro, Imago Editora Ltda. 1975 . pg. 41
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ele seri orientado por crit~rios de seleção ligados aos val~
res da ~poca. Não poderá escapar disso. Tanto isto ~ verdade
que existe a história dos vencedores e a história dos venci-
dos. A história de um mesmo período escrita por vencidos e
vencedores mostrari enormes discordâncias. Com quem estari
a verdade ? Com os vencidos ou com os vencedores?

No entanto, a história nao deixa de ser ciência
. S .. l' 1""· (17) "" d .- .por ISSO. eu nlve eplstemo OglCO nao e o as Clencaas

da natureza. A teoria da história sabe que o quadro de valo-
res do historiador ~ essencial na filtragem dos fatos refe -
rentes a uma:~poca e enfrenta este problema ao tratar da re
lação história. e verdade. ~ por isso que cada ~poca reescre-
ve a história.

o que quero dizer com isto ~ que nao escapamos
de "um áistema de valores e crenças". Numa sociedade dividi-
da em classes o importante ~ saber a que classe serve este

sistema.

Tomemos um outro exemplo que nos interessa mais
de perto. A· economia ne ocLâs si ca surgiu dentro. dos quadros do
capitaYismo concorrencial e € inegivel que desenvolveú con -
ceitos e instrumentos de trabalho-úteis para querp.,aceitan-
do o capitalismo como a ordem natural, se propoe a trabalhar
dentto dele. Neste sentido de eficiência, a teoria neoclis -
sica foi notivel. Mas no momento em que identifica verdade

(17)Uma das funções da epistemologia~ estudarcomo "construimos"
nosso objeto de estudo.
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com instrumentalidade e passa a dizer que esta é a maneira
natural de a sociedade se organizar economicamente, estamos
passando de um sistema de idéi as para um "sistema de crenças"
e já estamos no universo das ideologias. Este caráter ideol~
gico fica ainda mais claro quando, substituído o capitalismo
concorrencial pelo capitalismo monopolista e desaparecidos os
pressupostos da concorr~ncia perféita, insiste-se a~nda no
instrumental neoclássico como o finico capaz de uma ãnilis~
científica da realidade. Aqui a ci~ncia econômica se desfig~
ra em apologética. Sua finalidade passa a ser mostrar que o
capitalismo é o sistema econômico que se harmoniza com a na-
tureza humana, sendo o finico capaz de combinar com sucesso ,
liberdade, eficiência e bem-estar social.

RESUMINDO:

Marx descobre que a ideologia é uma estrutura de
pensamento ligada a uma. classe ou a um grupo social. Mais ain
da: é a estrutura de pensamento ligada à classe dominante.Na
da tem de científico mas é uma ilusão com papel importante no
sistema de dominação. Trata-se de um passo importante mas
com isto nio fica resolvido o problema da separação entre
ci~ncia e ideologia porque nenhuma sociedade pode se livrar
de "um sistema de crenças e valores" sem perder a identidade
consigo mesma. A finica linha de solução seria ~dotar um cri-
tério a posteriori: se a teoria beneficia uma classe em de -
trimento de outra ela é ideológica, como sugerem as palavras
de ;:Theotonio dos Santos citadas no texto. Uma das manifesta-
ções da ideologia é o uso indevido da ci~ncia para a defesa
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de privilégios. Uso que a própria ciência não justifica e
que se traduz numa espécie de manipulação retórica desta.

~aul Ricoeur leva em consideração a visão" de
Marx mas procura mostrar outros ingulos do assunto. Mencio-
na algumas funções da ideologia na vida dos grupos e assina-
la, entre estas, a função integradora, a função de deforma -
çao e a função de dominação.

o importante é percebermos que numa sociedade sem
classes a função de dominação perderia sentido. Restariam as
funções integradora e de deformação. Parece que-ciência e
tecnologia são dois momentos de uma mesma realidade, momen -
tos que mant~m entre si relações di~léticas e que não podem
ser separados (18)

o PROBLEMA DO DESENVOLVIMENTO

A tese central deste trabalho pode ser assim e-
numerada:

O desenv0lvimento capitalista nos países
dependentes, por sua própria natureza." ~
torna impossivel a utilização ótima dos
recu'rsos para obj etivos humanos racionais.

(18) O livro de Marilena Chauf.sobreo assunto: "O que é ideologia",
S.Paulo, Ed.Brasiliense (1980)'é muito interessantemas" tem
algumas passagens ridiculas ao querer reduzir tudo, mecanica-
mente , ao esquema marxista.
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Por objetivos racionais entendo aqueles objeti -
vos que beneficiam a sociedade como um todo (objetiifos nao-

excludentes).

A afirmação anterior é uma consequência desta ou

tra:

A chave para se compreender o desenvolvimento
econ5mico nos pafses dependentes de formação
social dominantemente capitalista deve ser
procurada mais na relação entre as váriascl~
ses destes pafses (luta de classes) do que
na relação entre países centrais e pafses pe-
riféricos.

Com isto nao estou negando a importância âas teo
rias do imperialismo (velho e novo imperialismo) mas afirman
do que a condição de possibilidade do imperialismo e da de -
pend~ncia atual está na convergência de interesses das
classes dominantes dos pafses centrais e dos pafses perifér!.
coso Só isto explica a aliança entre as classes dominantes
destes países e à não-inclusão nos beneffcios do desenvolvi-
mento, das classes. dominadas dos pafses periféricos.

Sabemos que a acumulação pertence à dinâmica do
capitalismo e que o capital não tem pátria. Deveria ser fá -
cil concluir ou, pelo menOs, avançar a hipótese de que ele
procura se realizar onde as condições são mais favoráveis e
de que é possível criar estas condições levando em conta o
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sistema de dominação.

Antes de tentarmos mostrar como isto ocorre,va -
mos definir o que entendemos por desenvolvimento econômico e
apresentar resumidamente as várias "teorias" ou escolas que
procuram explicá-lo.

Luiz Carlos BresserPereira na introdução de sua
obra '.'Estadoe subdesenvolvimento industrializado" define de

senvoili~iilientoassim:

"entendo o processo de desenvolvimento ec~
nômico como um processo persistente de d~
senvalvimento das forças produtivas, bas~
ado na acumulação de capital e progresso
.t€cnico, que se traduz no aumento da ren~
da por habitante e resulta em transforma-
ções nas relações de produção e na super-
estrutu~a jurídico-institucional e ideol6
gica,,(19)

Esta definição tem o mérito de chamar a atenção
para os dois fatos màis~importantes do processo hist6rico
de desenvolvimento (acumulação de capital e progresso t€cni
co) e para a relação existente entre forças produtivas e

(19) Bresser Pereira, Luiz Carlos. "Estado e subdesenvolvimento
industrializado"S•Paulo, ed. brasiliense (1981), 29 édi,-
ção, pg. 24.
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superestrutura jurídico-institucional e ideológica. Além dis
so ela descreve a experi~ncia histórica porque passaram os
países hoje desenvolvidos. Realmente, todo processo de deseQ
volvimento econômico vem acompanhado de um certo número de
transformações que poderíamos classificar em tr~s grupos:

a) transformações demográfico-familiais

b) transformações ideológico-culturais

c) trans~ormações ecológicas

As primeiras dizem .respeito à estrutura e tama -
nho d-a-família e a pirâmide etarea. As segundas estão -mais
relacionadas com o plano jurídico e comas formas 'assuIÍlidas'
pelo Estado. O estudo destas transformações (ideológico-cul-
turais) é extremamente importante para se compreender ia sis-
tema de dominação e co~o ele é instrume~talizado ~or uma de-
terminada classe. O terceiro tipo de transformação (ecológi-
cas) refere-se mais ao processo de urbanização e a tudo que

o acompanha.

Estas transformações sao determinadas (não de
maneira linear mas dialética) pelas transformações ocorridas
no nível da infraestrutura econômica.

A preocupaçao central de qualquer estudo de de -
senvolvimento econômico deve ser o excedente . Sem ele nao
há acumulação nem progresso 1iécni;coe, portanto, não há de -
senvolvimento . Como se cria este excedente ?Gomo se realiza
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a partilha deste excedente ?

o desenvolvimento é um determinado estilo de acu
mulação de capital. Qualquer que seja este estilo, dentro do
sistema capitalista, ele só será possível graças a apropria-
ção do excedente através da mais valia ou de outro expedien-
te qualquer que se apoie no poder.

e evidente que os principais beneficiários da ri
queza excedente deveriam ser os seus criadores.Se isto nao
ocorre e porque existe, imanénte ao próprio sistema, um meca
nismo qualquer de dominação que determina a alocação desi_
gual de recursos e justifica ou oculta a expropriação. Va-
mos tentar apreender este mecanismo ao estudar as relações do
Estado com a classe dom i.nant e e com as demais classes da so-

•ciedade. Não se trata de um problema evidente por si.-Nem de
um problema simples. Muitas das "teorias" ou das tentativ.as
de explicação do processo de desenvolvimento nao o conside -
ramo Das tr~s linhas explicativas do desenvolvimento que a -

--
preserrt a-rerno s aqui, apenas a teoria da depen-d~ncia se preoc.!:!
pa com o assunto. No entanto, o chamado "desenvolvimento ex-
cludente" só pode ser explicado se levarmos em conta, de
um lado , a apropriação do excedente por uma.onâno ri a C uma
ou duas classes) e de out~o, o poder 8 a -distribuição do po-
der na sociedade de classes ..

ABORDAGENS EXPLICATIVAS DO DESENVOLVIMENTO

O desenvolvimento é um tema de -pos-guerra. Por
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ocasião da segunda guerra mundial, o mundo tomou consciência
mais clara das grandes desigualdades entre os países e da
riecessidade de diminuir estas desigualdades . Já na carta do
Atlãntico (1941) as potências signatárias consideram , .como
o finico fundamento da paz, a segurança econ6mica e social de
todos os homens. Desde então vêm surgindo várias "teorias"ex
plicativas da situação de subdesenvolvimento e propostas pa-
ra o rompimento desta situação. Consideraremos aqui as três
principais teorias ou abordagens sobre o assunto. Elas .-n ao
surgiram simultaneamente. As teorias posteriores (em ordem
crono16gica) surgem como tentàtiva crítica para cobrir os va
zios deixados pela precedente. São elas:

1. teoria das etapas do desenvolvimento

2. teoria desenvolvimentista

3. teoria da dependência

1. Teoria das etapas do desenvolvimento

Segundo esta teoria ou esta abordagem do proces-
so de desenvolvimento, todo país não-desenvolvido deve per -
correr uma s~rie de etapas at~ chegar ao desenvolvimento. C~
da uma destas etapas tem suas característieas específicas.
Foi desenvolvida principalmente P01 Rostow(20), mas vários
outros autores como Everett Hagen (21) e Bert Hoselitz(22)s~

(20) Rostow, W.W - Etapas do desenvolvimentoeconômico,Rio de Janeiro
Zahar Editores (1961).

(21)Hagen ; Everett - Economia do Desenvolvimento,S.Paulo,ed.Atlas,1971
(22)Hoselitz,Bert - Aspectos socio16gicosdo crescimentoeconômico,

Brasil-Portugaled. Fundo de Cultura, 1964.
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guem a mesma linha.

As divergências destes vários autores sao super
ficiais e não afetam o modelo em si.Segundo todos eles, os
países devem passar de um polo subdesenvolvido para um pólo
desenvolvido mediante a remoção de certos obstáculos. O pa-
radigma a ser copiado são os países capitalistas hoje desen

volvidos.

No .caso de Rostow, o caráter mais ou menos ideo
lógito da obra já aparece no sub-:-título: "Etapas do desen,-
volvimento econômico (um manifesto não comunista).

Rostow começa dizendo, na introdução, que seu
livro é "uma generalização da marcha da história mod erna fei

, (23) ~ta po r''um historiador da economia" . Apresenta, pouco de
pois, as cinco etapas que vao do subdesenvolvimento ao de -
senvolvimento: sociedade tradicional, condiçoês prévias pa-
ra o impulso inicial, impulso inicial, marcha para a mattiri
dade, e era do grande consumo de massa.

Até que ponto o desenvolvimento é um processo in
tencional ou automático ? A resposta a esta pergunta varia
de autor para autor. Para Rostow, o desenvolvimento torna -
se automático a partir do arranco. Antes desta etapa seria
desejável um esforço intencional. Mas não 'podemos generali-

(23) Rostow, W.W. op. cito pg. 13
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zar a visão deste autor.

Quais as críticas que se poderia fazer a este
tipo de abordagem? Ela apresenta, pelo menos, dois pontos
fracos: é mais descritiva do que explicativa, apesar das a-
firmações contrárias do próprio Rostow em sua obra, e omite
todo o problema da correlação de forças entre os .:'i.diversos
país es .

A tendência de todos os autores que seguem esta
linha é considerar os sistemas nacionais como sistemas autô
nomos ou quase autônomos. Todos eles acham que o desenvolvi
mento é um processo de eliminação dos aspectos nao-europeus
é não norte-americanos que impedem a marcha do país para o
capitalismo pleno.

Cabe assinalar aqui que, apesar destas limita -
çoes, a abordagem das etapas inspirou muitas das políticas
desenvolvimentistas da América Latina e foi o ponto de par-
tida para a formulação de novas teorias, como assinala Vil-
ma Figueiredo (24)

(24) Figueiredo,Vilma - Desenvolvimentodependentebrasileiro,
classes sociais e Estado, Rio de Janeiro, Zahar editores,
(1978) •
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A ABORDAGEM DA CEPAL

Na verdade, a corrente cujas idéias vamos apre -
sentar aqui, e mais vasta que a corrente representada pela
CEPAL mas os economistas deste organismo formam, sem dfivida,
o grupo malS importante desta corrente.

A pesquisa das causas do subdesenvolvimento avan
çou muito com·os estudos da CEPAL e com a "teoria da deterio
ração das relações de troca" desenvolvida por Raul Prebish.
Este economista, ao analisar problemas relativos ao comércio
exterior entre os pafses centrais e os pafses periféricos 1~
tino-americanos , percebeu a assimetria deste relacionamento,
assimetria esta que se manifestava principalmente na deterio
ração da relação dos preços de intercimbio.

No perfodo 1955-60, para citarmos um exemplo do
próprio Prebish, a deterioração foi estimada em 7.400 mi
1hões de dólares (tomada corno base de comparaçao a relação
média-de preços de troca exterior, no perfodo 1950-54). I~to
significava que mais de 60% de aumento anual das exportações
fora anulado por essa deterioração. Em outras pa1avras,se
um país, neste período, conseguiu aumentar suas exportações
em 60%, este aumento ficou anulado pela deterioração das re-
lações de troca. O autor nota,ainda, que este período foi um
período de preços favoráveis (25) .

(25) Prebish , Raul. "Dí.nâmí.cado desenvolvimentolatino-americano".B.
Aires, editora Fundo de Cultura, 1964. pg. 97, nota de rodapé.
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o probleffiada deterioração das relaç6es de tro

ca continua atual.

"No ano passado, mesmo depois de terem retirado
do mercado, através do sistema de cotas, cerca
de 11 milhões de sacas de café, no valor apro-
ximado de US$ 1 bilhão, os países produtores
não puderam impedir urna queda substancial de
.suas r~ceitas com a exportação do produto, de
US$ 9 bilhões em 1980 para US$ 7 bilhões em
1981.

As relações de troca continuam desfavoráveis p~
ra os exportadores de produtos primários e deverão manter -
se assim por muito tempo ainda. A Conferência das Nações U-
nidas para Comércio e Desenvolvimento (Unctad) estima que ,
entre 1981 e 1990, a perda nas ·relações de troca se elevará

..
a US$ 186 bilhões apenas parad5Z3 prddtitos mais comircia-

lizados .

No ano passado, o Brasil perdeu acima de US$
1 bilhão,,(26)

Esta verificação ou esta descoberta de Prebish
é tanto máis importante quanto vai.de encontro ã "lei das
vantagens comparativas" desenvolvida por Ricardo e já in-
cpTporada ã doutrina econômica.

(26) "Fo.lha.deSão Paulo", painel econômicode 2 de março de 1982 pg.
19, grifo nosso.
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Na verdade, como nota Celso Furtado(27) , a "lei
das vantagens comparativas" proporciona justificação sólida
para a especialização internacional mas deixa na sombra a
extrema disparidade na difusão do progresso técnico e o fa-
to de o novo excedente criado na periferia nao se vincular
ao processo de acumulação de'capital.

A descoberta de Prebish abriu novas perspecti -
vas para o estudo do .desenvo Lv i.ment o , ao cons iderá-lo , como
algo que pode ser obstaculizado por fatores que estão fora
das fronteiras do país. O relacionamento entre países apar~
ce como um elemento importante na história do subdesenvolvi
mento. Já não estamos mais naquela perspectiva de Rostow,o~
de os obstáculos eram internos ao próprio país. Prebish não
nega os obstaculos internos mas- aponta também os externos e
tenta explicar .sua articulação. Para Rostow, como já a~sina
lamos, cada país era como que uma unidade autmnoma e os obs
táculos se encontravam no interdJor desta unidade.

Mesmo correndo o risco de sermos um pouco lon·-
gos, vamos citar ~qui uma passagem de Prebish que sintetiza
bem o assunto.

"1. Fatores que explicam a debilidade periférica

Desde os primeiros relatórios da secretaria da
CEPAL, que se sublinhou o significado do fenômeno de dete _.
rioração da relação de preços de intercâmbio, e se tentou
(27) Furtado, CeLso., " Omito 'do desenvolvimentoeconômico" . Rio de

Janeiro, editora Paz e Terra, 1974 C4~ edição)pg. 79.
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explicar as forças que tendiam a provocá-lo. Talvez devido à

forma fragmentáiia dessas explicaç6es, as nossas id~ias nem
sempre se têm interpretado corretamente. Cabe, pois expô
las de novo, sob a forma de uma síntese explicativa, - já
que a deterioração - tão manifesta nos vltimos dez anos ~p~
deria continuar no.vfu turo , com graves consequências para o
desenvolvimento econômico, mesmo que ele se mantivesse 'nos
seus níveis atuais.

A origem deste fenômeno está nessa relativa len
tidão com que cresce a procura mundial de produtos primá
rios, comparada com a de produtos industriais. Estas dispa-
ridades no crescimento da procura nao teriam por que trazer
baixa alguma nos preços primários. se a produção se ajusta~
se, contínua e rapidamente, ao ritmo da procura. Para isso,
seria indispensável cumprir com três condiç6es, que na~ rea-
lidade se verificam:

a) que o incremento de população ativa nas ati-
vidades primárias se desloque delas na medi-
da em que não ~ necessária para que a produ-
ção aumente sem exceder o ritmo de crescimen
to da procura. Essa deslocação teria de ser
tanto mais intensa, quanto ~aiar fo~se o in-
cremento de produtividade nessas atividades,
a par de outros fatores;

b} que a mão-de-obra assim deslocada encontre o
cupação na indústria e em outras atividades
absorventes, segundo j á foi explicado e,
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c) que a absorção desta mão-de-obra se dê com
tanta intensidade que os salirios reais dos
t~abalhadores nas ativid~d~s primirias pos -
sam subir, de forma a captar o incremento de
produtividade das mesmas.

Geralmente, o nível dos salirios nas atividades
primirias. é inferior ao das atividades urbanas absorventes
de mão-de-obra. Se a absorção f6sse intensa, os salirios na
produção primiria poderiam subir até o nível urbano, nivel
que vai aumentando paulatinamente com o incremento de prod~
tividade das atividades absorventes. Mais além desse nivel,
o incremento de produtividade primiria nao se poderia sus_~
tentar pelo aumento de salirios, mesmo que não se cumpris -
sem as três condiç6e~ acima.

Não se cumprindo, e nao subindo o nível de salá
rios das atividades primirias,'na medida permitida pelo seu
incremento de produtividade, esta se transformari em aumen~
to de lucros e estimulará o crescimento da população pata
lá do ritmo imposto pelo da procura, com a consequente des-
cida dos preços dos produtos primirios, em relação aos in -
dustriais.

Este fen6meno de deter~oração opera-se tanto na
produção primiria de consumo interno, quanto na de exporta-
ção. No primeiro caso, trata-se de urna simp~es transferên -
cia interna do fruto da maior produtividade. No segundo, -e
urna perda de rendas só compensada, em parte relativamente ,
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pequena, com o maior volume de exportação, em relação ao que
teria sido necessário para ajustar-se ao ritmo da procura.

Resumindo o nosso pensamento: A explicação ,da
deterioração está na insuficiência dinâmica do desenvolvi -
mento, que não facilita a absorção da mão-de-obra não requ~
rida pelo lento crescimento da procura e pelo aumento da
produtividade nas atividades primárias. Esta insufiência di
nâmica impede que os salários destas últimas subam paralel~
mente ao aumento de produtividade e, na medida em que isso
aconteça, a produção primária perde, totalmente ou em par -
te, o fruto do seu progresso técnico.

Tal é a natureza do fenômeno de deterioração .
PreSlsupõe que' o aumento da produção mais além do ritmo im-
posto pelo crescimento relativamente lento da procura~ pos-
sa realizar-se pela disponibilidade de terras e outros re"-
cursos natur~is, b~m como de mão-de-obra. Se isso não fôsse
assim, e a produção crescesse em ritmo inferior ao da proc~
ra, a relação de preços tenderia a melhorar. Que essa melho
ria se traduza integralmente em aumento ce renda do solo, ou
seja ,também compartilhada pelos trabalhadores, depende - co
mo no caso anterior - do efeito ,que a absorção de mão -de-o
kna nas atividades urbanas tenha sobre o nivel de salários
reais na produção primária.

Até que ponto se poderá esperar que estas condi
çoes favoráveis à melhoria da relação de preços possam pr~
valecer, nestes próximos 10 ou lS anos decisivos para o de-
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senvolvimento econômico da América Latina? Não há indica
çoes perceptíveis de que assim vá acontecer. Pelo contrá
rio, o empenho em elevar o lento ritmo de crescimento idas
exportações faz-se sentir cada vez mais, tanto nos países la
tino-americanos como nos outros países em desenvolvimento
que competem com a sua produção. E é lógico que, para cum -
prir este propósito, se esforcem por aumentar a pTodutivid~
de. Ainda mais, esse esforço terá de ser estendido a toda

a produção agrícola, a fim de poder corresponder ao cresci-
mento da.procura interna. E a mão-de-obra desta maneira des
locada pelo p!,ogresso técnico, apresentará um problema mui-
to sério de absorção, que, a não se 'resolver, deterá a subi
da de salários que o mesmo progresso técnico,poderia tornar
possível nas atividades de exportação primária.

2. Impossibilidade de atacar isoladamente~ a

deterioração.

o problema da absorção nao se circunscreve a
países isolados: abrange todos ·os países produtores. Mesmo
que um país isolado conseguisse v:encer a insuficiência dinâ
mica do desenvolvimento, e criar as condições fayoráveis -a
retenção do fruto do progresso técnico nas atividades primá
rias, mediante o aumento de salários, isso não significa
ria que, na realidade, ele o pudesse fazer, porque, se ou
tros países produtoT~s nao conseguem corrigir eS~a insufi -
ciênci<l;,a sua produção continuará excedendo o ritmo impos-
to pela elasticidade da procura, e os preços re1"tivos bai-
xarão. E óbvio que o primeiro país terá de acoml\~nhar este
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movimento, para poder competir no mercado mundial. E, na m~
dida em que os seus salários tiverem subido , nas ativida -
des primárias, ele terá de recorrer ao subsídio ãs exporta-
ções, ou ã desvalorização monetária - e num ou noutro caso
se verá forçado a perder, total ou parcialmente, o fruto do

seu progresso técnico.

Não há dúvida que a proteção permite elevar o

nível de salários nominais, conjuntamente com os preços in-
ternos. Poderia, assim, ajudar na retenção desse fruto, sem
pre que se realizasse aquela função absorvente. Mas neste ca
so seria também necessário que todos os outros competidores
estivessem em condições de fazer o mesmo, a fim de evitar a
de~erioração. E isso tampouco acontece, na realidade.

o mesmo se poderia dizer dos impostos. Se d es-
tado taxasse as exportações ã medida que fôsse aumentando
a produtividade nas atividades exportadoras, poder-se-ia re
ter o fruto como se os salários aumentassem; mas seria ne -
cessário aue todos os países produtores adotassem id~ntica'

medida.

E~ pois~ evidente que o problema da deteriora -
çao nao se poderá resoiver espontaneamente, enquanto todos
os países em desenvolvimento não lograrem corrigir a sua
insuficiência dinâmica - o que levará ~uito tempo - ou so -
brevierem dificuldades intransponíveis pelo progresso técni
co, no desenvolvimento da produção primária" (28)

(28) Prebish,Raul op. cito pgs. 97-100.
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A abordagem cepalina significou um enorme avan-
ço em relação à abordagem anterior. Além de mudar a perspe~
tiva, ela chamou a atenção e sugeriu soluções para os se
guintes tópicos importantes:

a) os obsticulos ao desenvolvimento dos ..países
latino-americanos são estruturais e ..~nascem
da situação peculiar destes países dentro da
divisão internacional do trabalho . Estes obs
.ticulos,(acumulação insuficiente, deficiên -
cia de poupança e investimento, consumo de
luxo das oligarquias, etc) são, em . ~rande
parte, estruturais e decorrem da\in~erção do
país na divisão internacional do trabalho.

b) a industrialização é um imperativo do desen -
volvimento . Não se pode aceitar a vocação e~
clusivamente agrícola de determinados países
a pretexto de uma "lei universal das vanta -
gens comparativas".

-Mais tarde, alguns teóricos da linha cepali~
na percebem que a industriàlização dos paí -
ses periféricos é diferente da experimentada
pelos países centrais. N~stes últimos, os e-
lementos dinâmicos estão do lado da oferta (
são principalmente inovações no processo pr~
dutivo) ao passo que nos países periféricos
os elementos dinâmicos estão do lado da pro-
cura. São alterações no padrão de consumo de
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um segmento restrito da população. Este fa-
to introduz uma descontinuidade profunda no
aparelho produtivo gerando a si tuação típi-
ca de subdesenvo1vimento.(29)

c) a j â mencionada "deterioração das relações de
preço de intercâmbio" significa transferên -
cia de renda dos países periféricos para os
países dentrais, sendo necessirio um esforço

que altere esta situação.

d) o desenvolvimento espontâneo (alcançado sem
esforço propo si tal) é uma ilusão. O Estado de
've ter papel ativo na formulação e execuçao
de políticas de desenvolvimento.

Em resumo: para asuperaçao dos problemas enfren

tad05 pelos países periféricos latino~americanos e para a
criação de um desenvolvimento ~uto-sustentado , a CEPAL pro-

punha o seguinte:

a) industrialização crescente com apoio do Esta-

do.

b) aumento das exportações de manufaturados.

(29) Furtado, Celso op. cito capítulo11. Este mesmo tema volta
em quase todas as obras posterioresdo autor.
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c) utilização controlada do capital estrangeiro,
por um período limitado de tempo.

d) integração econômica da América-latina.

e) açao empresarial do Estado.

Muitas destas propostas eram sumamente inovado -

ras e até revolucionárias. Não nos esqueçamos-de que, por
esta época, a maioria dos economistas estava ainda presa a'
-esqu emas rnarginalistas e nem sequer considerava a obra de
Keyhe? como uma contribuição defintiva à ciência econômi

c a ,

Tais estudos e propostas foram decisivos para o
avanço teórico e formulação de políticas de desenvolvimento.
Não se pode negar a uriginalidade e a validade da maior par
te destes diagnósticos~ OS desenvolvimentos posteriores no
campo teórico deverão ter como ponto de partida ou levar em
conta as análises desta linha de pensamento. Mesmo os críti
cos do medeIo cepalino, como Francisco de Oliveira, reconhe
cem-no como o único'interlocutor válido.

Eis uma observação deste autor:

" G esforço reánterpretat ivo que se tenta neste
tl'abalho suporta-se teórica e metodologica-
mente em terrêno completamente oposto ao
do dual estruturalismo: não se trata, em
absoluto, d e-negar o imenso aporte de conhe
cimentos bebido diretameJlIteou inspirado no
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"modelo CEPAL", mas exatamente de reconhecer
nele o único interlocutor ,válido , que ao lon
go dos últimos dec~nios contribuiu para o
debate e a criaçio intelectual sobre a eoono
mia e a sociedade brasileira e a latino-ame-

(30)
rica"

As críticas às soluções encaminhadas pela CEPAL
só se tornaram possíveis a posteriori, isto é. depois que
vários.países latino-americanos se industrializaram (proce~
so de substi tu i ç ào de importações) e o projeto idealizado p~
los teóricos da CERAL nio se concretizou. A industrializa -
çao nioeliminou certos traços persistentes de subdesenvol-
vimento, como a CEPAL originalmente imaginava.

A'principal falha do modelo cepalino parece es-
tar no f at.o de seus economistas supor~~ __um Es tado autônomo,

í sto vê, não vinculado a interes--s-e-s·de--Glas.sJ;~e disposto a
lu tar rp~lo__bem_":".-k9JJ1l~JIl.!.__Mp,.s_Ls_:to--sLgn í Eí.cava (como significa
ainda) aceitar uma perspectiva marxista 4ue só ós fatos' po~
teriores.estio confirmando. Sem esta perspectiva, dificil-
mente se. explica o chamado "desenvolvimento excludente".

Novos fatos viriam exigir novas precisões teóri

c.as e novo esforço interpretativo.

., .. - '-
(3D) Oliveira, Francisco de "A economia brasileira: crí.tacaa razao

dualista" Petrópolis, ed. Vozes ltda. em coediçio com CEBRAP,
1981, pg. 11.
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TEORIA DA DEPEND~NCIA

Os teóricos da dependência nao rejeitam a con -
tribuiçio da CEPAL. Retomam-na, numa outra perspectiva.

Parece-me que a contribuiçio mais ~riginal des-
tes autores está no fato de darem grande importância às re-
lações de dominação em torno das quais se organizam as rel~
ções de próduçio e as relações sociais e políticas. (31) .Es-
ta afirmação parece perigosa porque insinua o primado do p~
lítico sobre o econômico, mas não é isto que quero dizer.
Com o desenvolver da exposiçio, espero que a afirmaçio fi -

que clara.

Como acontece em quase todos os assuntos muito
complexos, nio há unanimidade de pontos de vista entre os
teóricos da dependência. André G.Frank, por exemplo, um dos
representantes desta linha, foi criticado inicialmente por
nio dar.suficiente importância ao prob}ema das classes so -
ciais. Outros preferem sublinhar o colonialismo tecnológi -
co(32). Mas ,de um modo geral, quase todos se preocupam com
o problema da luta de classes e com as relações de poder.Ou

(3l) Ver a respeito Figueiredo, Vilma "DesenvolvimentoDependente
Brasileiro", Rio de Janeiro, "Zahar editores 1978 pg. 37.

(32) Ver o artigo "IndustrializaciónY Dependencia en la America
Latina de Antonio Garcia in ''Desarrolloindustrial lci.tinóame
ricano. Fondo de cultura economica . México.;1980 pgs. 279-
303, selección de Max Nolff • Serie de lecturas de El Tri -
mestre econômico.
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seja, a dependência é a forma específica de articulação en-
tre países centrais e países periféricos, articulação na
qual conta muito o interesse das classes dominantes de am -
bos os países. Não são, pois, dois blocos que se articulam
mas as classes residentes nestes dois blocos.

Os dependentistas verificaram que as soluções

propostas pela CEPAL (supressão da dependência externa por
meio da industrialização, exportações industriais, coopera-
ção internacional, políticas econômicas desenvolvimentistas
elaboradas e levadas a-cabo por um Estado racional) nao es-
tavam dando os frutos desejados, quando nos fins- da década
de 1950, muitas delas ji haviam sido adotadas. Procuram, e~
tão, estes teóricos (entre eles, Fernando H.Cardoso, Enzo

Fal~tto, Theotonio dos Santos, André G.Frank, RwMarini --e
muitos outros) (33) focalizar as razões pelas quais estava ~
correndo um tipo de desenvolvimento que, hoje, chamamos de

excludente.

Trata-se, pois, de uma linha de pensamento que
procura suprir certas deficiências da abordagem anterior sem

(33) Osvaldo Sunkel e Celso Furtado também são teóricos da
dependência mas pertecem ã linhagem que veio da CEPAL.
Ver, por exemplo, de C.Furtado o capítulo 2 de " O ~
to do desenvolviemnto econômico" ji citado antes.
A abordagem do-autor é muito rica mas não acentua su-
ficientemente o problema das relações do poder. Furt~
do faz ráIJidamenção das "matrizes institucionais"sem
se deter-no assunto.
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sup.!imi-la.

Fernando H.Cardoso mostra que a precisão teóri-
ca aumenta muito após o fracasso do nacional-populismo,qua~
do a burguesia local se associa ao imperialismo, inviabili-
zando um desenvolvimento IInacional-burguês,,(34~. Talvez se-
ja este um momento privilegiado para se apreender, com mais
clareza, o sentido das articulações dos interesses das clas

ses que disputam o excedente.

E~ todo caso, ~ por esta oca~ião que se acentua
a "internacionalização do mercado interno" e se evidencia um
novo tipo de dependência. No capítulo 6 de "Dependência e
desenvolvimento na Amê r í ca Latina,,(35), os autores Lrao.st ram.

como se deu a abertura dos mercados internos ao capital es
trangeiro e o novo cáráter da dependência. Afirmam serem su
~erficiais as semelhanças existentes entre esta nova forma
de dependência e a dependência antetior. Eis suas -pióprias

palavras:

" a-relação entre as economias perif~ri-_
cas industrializadas e o mercado mundial
sao bem distintas. Entre os supostos do
funcionamento de tal tipo de eoonomia pode-
se citar as seguintes características:

(34) Cardoso, F.H. e Faletto, Enzo "Dependênciae Desenvolvi-
mento na .AméricaLatina", Rio de Janeiro, Zahar Editores
1977, capítulo 6.

(35) Cardoso, F.H e Faletto, Enzo op. cito cap.6.
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a) um elevado grau de diversificação da econo-

mia;

b) saída de excedentes relativamete reduzida
(para garantir os reinvestimentos, especial
mente no setor de bens de capital);

c) mão-de-obra especializada e desenvolvimento
do setor terciirio e, portanto, distribui -
ção relativamente mais equilibrada da renda
do setor urbano-industrial;

d) e, como consequência, um mercado interno ca
paz de absorver a produção.

Talvez poder-se-ia dizer que neste caso aconte-
ce o contririo do que ocorre numa economia de enclave, pois
enquanto as decis6es de investimento dependem, .ainda que
parcialmente, do exterior, o consumo é interno. Inclusive,
nos casos maiscipicos, mariifesta-se uma forté -tendência ao
reinvestimento local, o que, em certo sentidb, solidariza os
investimentos industriais estrangeiros com a expansao econo
mica do mercado interno;'(36) .

Mas o importante na anilise destes autores e
que ela deixa transparecer a preocupaçao cornos esquemas p~
líticos que servem de sustentação a este novo estilo de de-
senvolvimento." Eles percebem, com justeza, que não é o colo

(36) Cardoso, F.H. e Faletto,Enzo, op.cit.pg. 127.
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nialismo tecnológico em si nem a dependência financei ra ..que
explicam o desenvolvimento excludente(37). t a"matriz insti-
tucional" na qual se dá este colonialismo e esta dependên -
cia. OU seja, a aceitação do dualismo t~cnico ~ uma opçao

política. Em outras palavras: se há dependência tecnológico-
financeira, esta dependência rião se dá por uma fatalidade.E-
la ocorre porque é a melhor maneira de os interesses das
classes dominantes dos países periféricos se articularem com
os interesses das classes dominantes dos países centrais. E~
ta articulação e~clui as classes dominadas do país dependen-

te.

Os autores antes' mencionados insistem na nature

za política dos processos de transformação econômica,
que aparece claro nas palavras da conclusão do livro.

fato

"O reconhecimento destas diferenças levou-nos
crítica dos conceitos de subdesenvolvimento

-a
e

periferia econômica, e ã valorização do conceito
de dependência , como instrumento teórico'para
acentuar tanto os aspectos econômicos do subde -
senvolvimento quanto os processos polític'osdde

(37) Por desenvolvimento excludentenão quero significar
apenas os efeitos desse desenvolvimentono plano so-
cial, mas antes, a descontinuidadeno plano produtivo
que de,terminaou condí.ciona a exClusãono plano 50

cial. Esta descontinuidadeé gerada pela implantação
do setor produtivo tradicionale do set0r produtivo ~
demo.
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dominação de uns países por outros, de umas classes sobr.e ~
outras, num contexto de dependência nacional"(38)

Na realidade é importante desvendar as relações
entre Estado, Classe e Produção e mostrar como estas liga -
ções podem revelar o modo como se dá a apropriação do exce-
dente. A apropri ação do excedente, j á o diss emos, é a +cha-
ve para se compreender o desenvolvimento econômico e, até
mesmo, o desenvolvimento social, cultural e político.

Se existe dependência, esta dependência s6
possível onde há condições concretas para isto, isto é,

-e
on-

de a rede de interesses dos grupos'; e das classes do país d~
pendente vincula-~e com a rede de interesses das classes do
minantes dos países centrais. A dependência pode assumir a
forma de dependência tecno16gica, financeira, cultural, po-
lítica mas ela s6 se viabiliza (s6 se torna possível na a -
tual conjuntur~ graças i cointidência de interesses das
classes dominante~ ou de frações da classe .dominante dos
países cêntricos e periféricos. ];por intermédio da ação dos
grupo~ classes, organizações e movimentos sociais dos pa~ -
ses dependentes que estes vínculos se perpetuam, se trans-
formam ou se rompem. Nesta relação de dependência temos o
melhor ILaboràt6rio" para o estudo e a compreensão da luta
de classes, dos mecanismos de transferência de renda, da
apropriação do excedente e da prevalência dos interesses de

classe sobre os interesses da naçao.

(38) Cardoso, F.H. e Faletto,Enzo op.cit. , conclusão
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Ao estudarmos os problemas ligados ao Estado d~
verá ficar claro que,o esforço de definição das "priorida -
des nacionais" no mundo capitalista é quase sempre um esfor
ço de redefinição das prioridades das classes dominantes(que
não devem ser confundidás com a elite dirigente).

Dito de outro modo: os interesses de classe pr~
dominam sobre os interesses da nação. O imperialismo é uma
forma de articulação entre classes dominantes do centro e
da periferia. A análise das situaç6es criticas de El Salva-
dor, Honduras e Nicarágua são a evidência atual do que aca-

bo de dizer.

Theotonio dos Santos(39) , por exemplo, explici-

ta o que muitos analistas já haviam percebido, a saber: o
desenvolvimento n âo=pdde ,por si só, resolver as contradi
çô es de classe, como davam a entender os.técmicos" da
CEPAL(40). As classes sociais interessadas no desenvoilivimen
to são diferentes e .pTocuram meios diferentes de se desen~
volverem. Este e~forço só não é.totalmente divergente poi-

que, como nota C.Furtado, as classes dominadas não estão -em
condição de gerar vis6es independentes do mundo. Elas so

. - .d 1-' (41)frem a colonlzaçao 1 eo oglca.· •

(39) Santos, Theotonio dos "Imperialismoy Dependencia ", :México,
ediciones ERA S/A, 1978, pgs. 39-49.

(40) Os teóricos.ldodesenvolvimentofaseológiconem sequer conside-
ram o assunto, por se apoiarem na teor-ia.econômice convencio
nal onde a remuneração dos-fatoresde produção é e~licada p~
la produtividade.marginale o problema das classes passa des-
percebido.

t41) Furtado, Celso, op.cit. pg. 84.
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Na realidade, é a correl~ção de forças entre as
várias classes sociais (na sua dimensão interna e na sua ar
ticulação com o ~exterior) que determina, a curto prazo, o
desenvolvimento excludente.

Alguns críticos desta abordagem argumentam que
nao se trata de dependência mas de interdependência. Existe
dependência ou interdependência ?(42)

Só exístiria interdependência se os parceiros
do jogo econ&mico fossem igualmente beneficiados • Caso con
trário, estamos no caso de dependência.

Ora, os países do mundo periférico, no seu rela
cionamento cornos países centrais, estão hoje, na seguinte

.si tuação:

(42) Ver a este respeito as observações mais teóricas e gl~
balistas de Theotonio dos Santos na obra já citada (I~
perialismo y dependencia) sob "o:::título:"Bxi.s te una
situación de dependencia"? pgs, 360-365.
Ver ~também de Luciano Martins "Nação e Corporação Mul-
tinacional", Rio de Janeiro, editora Paz e Terra, 1975.
pgs, 135-155.
As observações de Luciano Martins partem mais de pesqui

.isas empíricas.
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a) dependem de uma tecnologia sofisticada. cria
da nos países centrais e não totalmente ade-
quada ãs necessidades do.subdesenvolvimento.
Esta tecnologia é transferida para a perife-
ria do sistema capitalista (via empresas mu..!.
tinacionais) como tecnologia cativa. 'graças
à convergência de interesses das classes do~

'minantes dos dois países. Com isto dificul -
ta-se o desenvolvimento do setor de pesquisa
e desenvolvimento no país periférico e isto
contribui para a manutenção da dependência.

b) a assimilação desta tecnologia introduz uma
profunda descontinuidade no sistema econômi-
.:cosubdesenvolvido. De um lado temos o setor
tradicional produzindo para a maidria da po-
.pulação ..De outro. o-,setor moderno que pro -
duz para um minúsculo segmento do mercãdo. A
"modernização". isto é. a inovação rio consu-
mo e não na criação. interna de técnicas pro-
dutivas é uma dasconsequências da situação

antes mencionada.

c) a célula-mater deste novo tipo de imperiali~
mo sao as empresas transnacionais. Elas tra-
zem consigo. junto com o colonialismo tecno-
lógico. o colonialismo cultural que se mani-
festa principalmente na necessidade de se aI
terar os padrões de consumo. A necessidade ~
alteração contínua dos padrões de consumo es
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tá visceralmente ligada à sobrevivência do .
capitalismo. Sem isto seria muito difícil com
patibilizar oferta e procura (adequar a esc~
la de produção às necessidades do mercado) e
a oscilação cíclica seria insuportável.

André G.Frank apresenta um argumento decisivo no
sentido de confirmar a dependência: os países 'dependentes ex.;,...

perimentam um crescimento maior quando os vínculos com a me
~ -1 di (43)tropa e lmlnuem. .

Esta afirmação parece confirmada pela industri~
lização substitutiva de importações ocorrida em alguns paí-
ses da América Latina.

Mas nao é s6 isto. Não se deve considerar os
países dependentes como~me~os reflexos 'dos países centrais.
A dependência não é uma imposição unilateral dos países ceg
trais sobre os países periféricos. A imposição existe, o im
perialismo é real mas não ocorreria se nao houvesse condi
ções propícias a seu desenvolvimertto.

Ao afirmar que nao haveria imperialismo se. nao
houvesse condições internas para isto, André G..Frank cita u

(43) Citaçãode Figueiredo,Vilma in "Desenvolvimento.dependen
te brasileiro",Rio de Janeiro,Zahareditores,1978,pg.
33.
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ma passagem sugestiva de Mao Tse Tung:

11 a uma temperatura· adequada, um ovo trans
forma-se em uma galinha, mas nenhuma temperatu
ra pode transformar uma pedra em ovol1(44).

Não se pode, pois', .fa1ar em imperialismo mode r
no, sem se levar em conta os interesses de classe, no inte
rior do país dominado. Por. outro lado, estes interesses se
explicitam no sistema de poder,.que é também um sistema de
dominação. A análise deste sistema é condição sine qua non
para se compreender o chamado desenvolvimento excludente.

/

(44) Pranld.. , .AndréG. "ACWIJUlaçãoDependentee subdesenvol-
vimento "; São Paulo, ed. Brasi1iense, 1980.
pgs. 22 e seguintes.
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A propósito do conceito de dependência e da rea
lidade complexa que ele procuri traduzir existe uma polêmica
célebre entre F.Weffort e F.H.Cardoso. O estudo desta polêmi
ca (principalmente a resposta de Cardoso is objeç6es de
Weffort) é muito útil para uma melhor compreensao do concei-
to(45) •

ESTADO"CLASSES SOCIAIS E APROPRIAÇÃO DO EXCEDENTE

Carl Friederich ao analisara contribuiçio do
pensamento de Marx e algumas consequências deste pensamento
para a civilizaçio, tem uma observaçio importante. Diz ele
que o que fêz Marx pensar que sua análise nio era utópica
mas prática e realista, foi a crença' de que tinha descoberto
a real idade do poder 'e o'Es'tado no qual este poder se organi

(46)za .

Ao falar do Estado, Bresser Pereira diz o se

guinte:

"Através da história, sua funçâo básica sera

sempre a de garantir a apropriaçio do excedente econômico p~
ra as classes dominantes e em seguida estabelecer as regras
básicas para a divisio deste excedente no seio da classe do-

(45) Ver a respeito, sob o título "Teoria da dependência ou análises
concretas de situações de dependência"·.Cap, 6 do livro de
Cardos, F.H. "O rmde lo político brasileiro"Rio de Janeiro .S.
Paulo. DIFEL 1979.

(46) Friederich, Carl "Uma introduçãoi teoria política" , R.de Ja-
neiro, Zahar editores , 1970 , capítulo 4.
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minante,,(47) .

Estas afirmações sao importantes para a compreen-
sao do papel do Estado. A primeira sugere que podemos chegar
à compreensão deste papel analisando o poder e como este po-
der se distribui numa sociedade de classes. A segunda sugere
que uma pesquisa histórica revelará que a função básica do
Estado tem sido sempre a de garantir a apropriação do exce -
dente econômico e o modo desfugual de reparti-lo . Minha expo

sição aproveitará estas duas sugestões.

Já se tornou lugar comum a citação das palavras
de Marx, para quem o Estado não é outra coisa senão "o comi-
tê executivo da classe dominante". A simplificação aqui é e-
vidente e a afirmação tem o sabor 'das frases retóricas, Marx

e Engels reconheceram isto, mais tarde.

A realidade do Estado é mais complexa e, ã primei-
ra vista, a relação entre Estado, class~s sociais e economia
parece obscura. Mas, se levarmos em conta a análise marxista
do capitalismo, ou mais precisamente do modo de produção .Ça-
pitalista, o pensamento de Marx fica claro.

E caracterfstica do capitalismo (entre outnas coi-

sas) :

(47)Bresser Pereira, Luis Carlos,"Estado e subdesenvolvi
mento industrializado';S.Paulo, editorabrasiliense-:
1981, pg. 37.
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separação entre trabalho e capital
força de trabalho como mercadoria
venda da força de trabalho no mer-

cado.
sujeição da força de trabalho as
leis de oferta e procura.

Marx procurou mostrar que, nas formações sociais
dominan temente capi tal istas' de.seu tempo, as clas ses funda-
mentais eram duas: a burguesia que possui os meios de produ-
çao e o proletariado que, privado destes meios, possui ape-
nas a força de trabalho que procura vender no mercado. Mos-
trou também que a mercadoria "força de trabalho" tem um
preço determinado pelo custo de sua reprodu~ão. Isto signi-
fica que do trabalho que o proletariado oferece aos propri~
tários dos meios de produção, ele só recebe como paga -o C{).X

responden te a sua reprodução. O res to é sobretraba1ho (mais
valia absoluta ou relativa) que permite o processo de acumu

1ação de capital).

Este é o esquema, em linhas muito gerais.

Não estou falando ainda do capitalismo monopolis-
ta, da tecnoburocracia nem da complexa realidade de hoje
Também não estou confundindo classes sociais com estratifi-
cação social (onde se pode ter tantos grupos sociais quanto
se queira, dependendo dos critérios adotados para dividi
los). Em uma palavra: estou considerando por enquanto, o mo
do de produção capitalista e não as formações sociais con-
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cretas onde há sempre mais de um modo de produção.

Quando passamos para as situaç6es concretas, isto
é, para as f ormaç óe s sociais dominantemente capita1istas,pe!.
cebemos que a situação não é estática e que é altamente des
favorável aos trabalhadores . Quem a preserva? Como é possi
ve1 sua reprodução no tempo? Por que a formação capitalis-
ta deixada a si mesma, continua capita1is ta, isto é, por que
se reproduzem as re1aç6es de produção ?

A resposta a estas indagaç6es é uma só: a reprod~
ção destas re1aç6es de produção é possível graças ao Estado.
Mas o Estado comoumcon:jun:to estruturado de forças e de
instrumentos de intervenção (polícia, forças armadas, ideo-
logias) que permite "enfrentar des:equi1íbrios múltiplos ga-
rantindo as re1aç6es assimétricas entre" os grupos sociais.

Tomamos aqui a palavra Estado na acepçao de

Nicos Pou1antzas, isto é, como a condensação material de u-
ma relação. Ao" agir, ele não tem autonomia absoluta mas re -
f1etirá as contradiç6esentre as ~raç6es de classe que o~e
tém. O Estado não é um mero instrumento nas mãos da classe
dominante.

Sua relação com a so~iedade civil é complexa, co-
mo nota Bresser pereira.(48)

(48)BresserPereira,Luiz Carlosop.cit.pgs. 39-41
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Aqui cabe a observação de Helio Jaguaribe:

"O estado é efetivamente, como pensava Hegel~a ~
gência mediadora dos conflitos da sociedade ci-
vil. Apenas, exerce tal mediação por via coerci
tivae manipulati va, a serviço dos detentores da
propriedade,,(49) •

Nesta afirmação aparecem as duas dimensões pelas
quais o Estado consegue ,que o sistema se reproduz idêntico a
si mesmo: a. dimensão coercitiva e a ideo16gica.

A partir do que foi dito, fica tIara a afirmação
de Marx. O ,Estado realmente preserva os interesses da clas -
se dominante. Para isto basta que ele preserve a relação as-

simétrica existente na sociedade.

:E evidente que num plano mais concreto de análi -
se, isto deve ser visto com muito cuidado. Ãs vezes, este Es
tado parece gozar de autonomia com relação is classes. Em mo
mentos mui to especiais, como no caso do bonapartismo ou - do
bismarckismo (50) ele passa a exercer efetivamente uma arbi -
t ragem entre as :classes, mas estes são casos esporádicos. No
atacado',ele'rep're'senta' 'a'clas's'e''dO'niinantepeTos simples fa-
to de preservar tini's'iste'nian'oqUa:lestacla:sse domina.

(49) Jaguaribe, Helio "Introdução ao desenvolvimentosocial" R. de Ja-
neiro, editora Paz e Terra, 1978 , pg. 21

(50) Jaguaribe, Helio "Desenvolvimentoeconômico e desenvolvimentopo
lítico", R. de Janeiro, ef. Fundo de Cultura, 1962, pg. 21-26. -
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Outra coisa que se deve ter em mente, sao os con-

ceitos de povo, sociedade civil e elite dirigente.

a) povo é toda população politicamente participan

te. de uma nação.

b) sociedade civil sao as classes e grupos sociais
gue dispõem de efetivo poder político(5l).

c) â elite dirigente é a expressa0 política da
classe dominante. A burguesia comercial ,indus-
trial, financeira pode manter-se apática no to-
cante à ação política concreta. Aliás, uma aná-
lise empírica feita por F.H.Cardoso no Brasil e
Argentina mostrou que a burguesia progressista
destes dois países não tinha qualquer projetop~
lítico definido. Mas isto, segundo o autor,

...
e

mais uma confirmação da situação de dependência

em que vivem.

E o mesmo autor .acr-escen t a ;

"Ora toda a literatura especializada ressàlta que
o empresariado moderno, nos países altamente indu~
trializados, torna-se, ao contrário, cada vez mais
atuante politicamente e mostra que o controle do

(51) Bresser Pereira, L.C. op.cit. pg. 42.
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Estado se transforma no instrumento decisivo .da

política empresarialt52).

Em ambos os casos (no caso dos países altamente in

dustria1izados CQIDOO dos países dependentes) a elite diri -
gente expressa. em conjunto. os interesses das classes domi

nantes.

:e evidente que nes te grupo parti.cipam também fra -
çoes de cl.asses dominadas. formando o que Gramsci· chama de
"bloco hist5rico" (53) e que eu chamo aqui de elite dirigen

te.

Mas ao garantir a reprodução de· relações de prod~
çao. o "bloco histórico" que, num dado momento, dltém o po-
der estatal. continua servindo ã classe dominante.

Poderíamos adotar uma outra linha de raciocínio p~
ra provar que o Estado capitalista expressa os interesses da
classe ou das classes dominantes. Bastaria partir para uma
pesquisa empírica e mostrar como ele garante a apropriação

do excedente por estas classes.

Esta pesquisa foi realizada. em alguns países, e
de modo muito interessante e original por Jame-s O'Connor(54~

(52) Cardoso. F.H. "política e desenvolvimentoem sociedades depen-
dentes". Rio de Janeiro. Zahar editores 1978 pg. 203.

(53) Bresser , Pereira. op. cito pg.4l
(54) O'Connor. James ·"USA A Crise do Estado Capitalista",Rio de

J:aneiro,Paz e Terra, 1977.
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Este autor procura estudar o caso dos Estados Unidos. Procu
ra ler e interpretar o orçamento estatal como indicador do
caráter classista do Estado. Suas conclusões confirmam empi
ricamente o que estamos dizendo até o momento: o Estado -e
um agente econõmicoe polftico da classe dominante. Como a-
gente econõmico age no sentido da acumulação do capital. Co
mo agente polftico age no sentido de legitimar sua ação eco

nõmica.

Uma tentativa semelhante foi feita no Brasil por
Carlos Afonso e Herbert de Souza (55). Estes dois autores
procuram aplicar ao Brasil o modelo de análise de O'Connor.
Como as situações são muito diferentes e as estatfsticas bra
sileiras são sabidamente falhas, tiveram que suprir estas
falhas com certos procedimentos arbitrários . Mas os resul-
tados confirmam a hipótese de que o Est ado representa os in
teresses da classe dominante ao agir primordialmente l! no
sentido de favorecer a acumulação de capital. Em geral o Es
tado confunde interesse público com - defesa do sistema de

empresas.

Em resumo:

Nossa afirmação inicial foi a de que o Estado e a
expressa0 dos interesses da classe dominante . Marx e

(55)Afonso, C. e Souza, Herbert "O Estado e o desenvolvimento.
capitalistano Brasil", Rio de Janeiro,Paz e Terra, 1977.
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Engels diziam ser ele a expressa0 oficial das contradições
de classe existentes no interior da sociedade burguesa.

Tentamos provar isto de dois modos:

1) mostrando que pelo simples fato de o Estado e~
tar.preservando relações ·assimétricas na soci~
dade ou permi tindo a reprodução das relações de
pr6duçio (que são assimétricas) ele expressa o
interesse de quem é dominant~, nestas rela
ções.
o essencial~aqui, do poato de vista econ5mico,
é a apropriação do excedente.

2) aludindo às pesquisas empíricas de O'Connor e
de C.Afonso e Herbert de Souza que mostram a
tendência do Estado Capitalista atual em soêia
lizar os custos e privatizar os lucros.



Evolução histórica do Estado - acumulação e desenvolvimento

excludente.

"Não tem ~entido repetir aqui o que e~ti magnifi-

camente exposto nas piginas 43 a 158 de "Estado e subdesen -
volvimento industrializado". Só pretendo chamar a atenção pa
ra a correlação existente entre a forma como se organiza o
poder no Estado e as necessidades da acumulação.

o Estado assume .formas diferentes em função das

necessidades da acumulação.

"No modo asiitico de produção o excedente
era apropriado diretamente através dos
tributos; no modo antigo, através da es-
cravidão; no feudal, através da corvéia
a que eram submetidos os"servo.s, no cap!
talismo mercantil, através das diversas

I

formas de acumulação primitiva. Entretan
to, uma vez acumulado o capital inicial
nas mãos da burguesia, esta pode se dar
ao luxo de não utilizar diretamente a
for.ça para apropriar-se do excedeNte. Ao
invés disso, utiliza-se do mecanismo da
mais valia, que Marx tão genialmente des
cobre, para apropriar-se do excedente se
gundo as leis do mercado,,(56).

(56)Bresser Pereira, L.C. op.cit.pg.48
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A passagem acima é o resumo de como se deu a a-
propriação do excedente ao longo da história, desde as pri-
meiras civilizações até nossos dias. Se nos dermos ao traba
lho de correlacionar o tipo de apropriação e os diversos m~
dos em que se estrutura a força para consegui-lo, notaremos
que o Estado só se mantém fraco ou inexiste em doi~ momen -
tos. No feudalismo, onde se vive numa economia de quase sub
sistência e as necessidades de acumulação são mínimas, e
no capitalismo industrial concorrencial, onde esta apropri~
ção não é feita pelo uso direto da força mas pelo mecanismo

da mais-valia.

Isto vem confirmar, mais uma vez, que o Estado
expressa os interesses das classes dominantes porque o ser-
viço da acumulação do capital.

No tocante ao desenvolvimento, o problema nao se
modifica muito. Desenvolvimento econômico nao é outra coi.sa
senao um determinado estilo de acumulação decapitaI, com
profundos reflexos no campo social, político e cultural.

No mundo capitalista, os primeiros países a se
desenvolverem fizeram-no dentro de um contexto de nio-inter
venção estatal. Já os países de desenvolvimento retardado,
Japão e Alemanha por exemplo, atribuíram ao Estado um papel
importante. Nestes países o desenvolvimento torna-se um pr~
jeto antes de ser um processo. Mas nos países centrais ( de
desenvolvimento original ou retardado) o mercado se ampliou
sem deixar restos, isto é, sem deixar segmentos sociais fo-
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ra deste mercado. A compatibilização entre escala de produ-
ção e mercado se fêz desta maneira. Equilibrou-se, aSSlm
a oferta e a procura

o mesmo nao irá ocorrer na periferia do sistema
capitalista. Nos chamados países periféricos ou dependentes
o setor dinâmico da economia está voltado para a produção de
bens de luxo destinados. principalmente, ao consumo dos ca-
pitalistas e da tecnoburocracia. A grande massa da popula -
ção fica excluída dos benefícios do crescimento econBmico
embora contribua para ele como força de trabalho.

Por que ocorre isto ?

Pela conjunção de dois fatores:

a) implan~ação dos grandes oligopólios na perife
ria.

b) 'primado do interesse de classe s.obre o inte -
resse da nação.

Os grandes".olí gopôlios , embora gozando das vanta
gens da economia de escalas, produzem bens de consumo de va
lor unitário relativament.e elevado. Mais ainda: devem recor
rer a uma série de estratégias que estão sempre encarecendo
o produto (novas embalagens, novos modelos, obsoletismo pIa
nejado, etc. etc •...) . Ao transferirem a concorrência do do
mínio dos preços para o domínio da diferenciação do produ-
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to (inovação tecnológica). eles fazem o movimento inverso

ao movimento do capitalismo concorrencial. Este ga-
nha mais ao baixar o preço. O monopólio e o oligopólio ga -
nham mais ao inovarem. O que vale dizer; ganham mais ao el~
varem o preço. Toda a estratégia de marketing das grandes em

presas baseia-se nisso.

A principal preocupaçao dos oligopólios nao ..•
e

ampliar quantitativamente o mercado mas ampliá-lo qualitati
vamente. Explorar o mercado existente em profundidade. Con-
quistar e manter mercados na feliz expressão de Theodore L~
vitt. Mas principalmente matit~~.~~r~~do. Ora, isto impõe

o desenvolvimento excludente.

Para um tipo de economia que se organiza nestes
moldes é melhor que haja uma minoria com alto poder aquisi-
tivo do que uma maioria com poder aquisitivo médio. Um gra~
de segmento da população. com poder aquisitivo médio, signi-
fica a destruição de toda a estratggia de marketing hoje e-
xistente. Mais: significa um setor produtivo. muito diverso

do atual.

A burguesia e a tecnoburocracia que aceitam e
incentivam esta estratggia estão dizendo, por atos e fatos,
que os interesseS de classe predominam sobre os interesses
da nação. Isto está tão evidente como uma jartela ab~rta.

O raciocínio exposto até o momento pretendeu mo~
trar que o desenvolvimento capi talista levado a cabo)1 nos
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países subdesenvolvidos, nos moldes atuais, é excludente.

Não se trata de fatalidade. Não há nenhum deter
minismo nisto. O desenvolvimento poderia ter sido diferente
e apresentar uma face mais humana. Mas dizer isto é o mesmo
que recolocar o problema da ação política, do poder e do Es

tado.

Resumo:

O capitalismo monopolista transfere a concor -
r~ncia do dom~riio dos preços para0 domínio da diferencia
ção dos produtos (inovação tecnológica). Esta mudança de e~
tratégia acarreta um movimento oposto ao do capitalismo co~
correncial.. Neste, os lucros' aumentam quando se amplia qua~
titativamente o mercado. No capitalismo monopolista os lu -
cros aumentam quando se inova. Daí a necessidade de um seg-
mento de mercado de alto poder aquisitivo que possa ser ex-
plorado em profundidade. A concentração da renda permite o
aparecimento deste segmento (capitalistas e tecnoburocra

tas) .

Os demais segmentos da população só participam
secundariamente dos benefícios deste tipo de desenvolvimen-

to.
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UM ESCLARECIMENTO - (Conceito de classe social)

Marx deixou para estudar sistematicamente as
classes sociais no volume 111 de O Capital. Seria o capítu-
lo 52, não escrito, desta obra.(57)

Este fato nao é fortuito. Para se ter uma .idéia
correta do proletariado e burguesia (as duas classes funda-
mentais do modo de prddução capitalista) é pretiso ter uma
idéia correta de como se dá a produção e circulação do capi
tal, ou seja, da substância dos 3 volumes da obra acima

mencionada.

Aó longo de seus escritos, ele fala de classes
sociais, às vezes mencionado três, às vezes duas classes

Alguns soci610gostomaram as diferentes expres -
soes de Marx sobre classes sociais como imprecisão de ter
mos ou falta de clareza de conceitos. Na realidade, as con-
tradições são apenas apareptes.Ligam-se elas aos diferen -
tes planos de abstração em que ele analisa a realidade s~ -
cial. Marta Harnecker(58) e Theotonio dos Santos (59) mos -

tram isto muito bem.

(57) Ver a respeito Dahrendorf, Ralf "Classes et conflits de classes
dans la société industrielle",Paris - La Haye Monton êdí.teur ,

1972.
(58) Harnecker, Marta "Los conceptos elementalesdeI materialismo

histórico", B.Aires, siglo veintinno argentina editores s.a.,
1973.

(59) Santos, Theotonio dos "Conceito de classes sociais", Petrópolis,
ed.Vozes , 1982.
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Quando Marx fala de duas classes sociais (burgu~
sia e proletariado) ele está se referindo ao "modo de produ
çao capitalista e is classes que o constituem . Ao falar

detr~s classes sociais ou de determinados grupos sociais
dentro da sociedade ele se refere a uma formação social con-
creta e não a um modo de produção.

E evidente que nas formações sociais (por exem
pIo, nas sociedades inglesa e francesa analisadas por ele)
existem classes pertencentes a mais de um modo de produção.
Há classes de transição, classes que aparece~ e classes em

vias de desaparecimento.

As classes de Marx nundam-se ou se definem entre
os indivíduos e os meios de produção fundamentais. E o lu -
gar que as pessoas ocupam no processo pr.odutivo ( e não seu
nível de rendimento) que determina o lugar que ocupam na

sociedade).

Este modo de ver as classes € explica~ivo, -nao

descri tivo .

Dividir a sociedade em classes tomando como cri-
têrio níveis de rendimento ê apenas descrever uma determina
da estratificação social sem explicar porque esta estratifi

caç ao apareceu.

Empiricamente (dependendo do critério adotado)p~
deríamos achar dezenas de "classes" sociais. Tal·fato nao
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teria nenhum valor científico nem significaria maior preci-

sao.

Para que o estudo de uma sociedade adquira o
status de científico:~ preciso que defina as relações essen·'

ciais desta sociedade.

Mesmo autores que partem de pressupostos marxis
tas caem nesta confusão. Paul Singer, por exemplo, num
estudo recente(60) não faz uma distin~ão nítida entre modo
de produção e formação social (onde existe mais de um modo
de prodgção). Embora tenha perfeita consciência de que o ní

d d - - . -. di.f . d d (61)ve1 e ren a'nao e crlterlo 1 erencla or e classe ,teg
ta apresentar as classes no Brasil partindo de estudos do
IBGE sobre distribuição de renda por ser esta distribuição
um bom indicador do cariter das relações de produção em q~e
se inserem os diversos grupos sociais.

Seu estudo ~ rico de dados empíricos mas resol-
ve insatisfatoriamente um problema ji abordado por Bresser
Pereira. Como classificar a fração gerencial em ripido au -
mentono Brasil? Seria lícito class í f í câ-J.a como "burgues ia

,gerencial" ?

o autor opta decididamente por este caminho.

(60) Singer, Paulo "Dominação e des i.guaêdade, estruturade classes
e repartiçãode renda no Brasil", R.de Janeiro, ed.Paz e Ter-
ra, 1981.

(61) Singer, Paul op.cit. pg. 101
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" Desta maneira, nao se pode limitar a
burguesia aos que formalmente são e.!!!
pregadores. Por isso, o critério que
permite identificar a burguesia, no
sentido amplo do termo, é o conjunto
de empregadores e empregados que·dis
põem de elevado nível de renda, nao
porque renda alta defina a burguesia
mas porque existe forte correIção en
tre renda e posições de poder econ6-
mi co e soei aL" .(62)

Mas poder econômico e social também não é cri-
tério para se definir classe. E uma consequência do lugar
que as pessoas ocupam no processo produtiva. O que precisa
ser elucidado são os modos de produção existentes numa de -
terminada formação social.

Seri que nao caminhamos para um novo modo .: de
produção? Seri lícito chamar de burguesia um grupo ou uma
classe que não possui o capital, no' sentido proposto por

(63)Marx?· .

(62) Singer, Paul op.cit. pgs. 101-102
(63) Bresser Pereira, L.C. "A sociedade estatal e a tecnoburocracia",

São Paulo ed. brasi1iense, 1981, pg. 250.
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~ verdade que Paul Singer diferencia entre.pos-
se jurídica e posse efetiva mai i~to ainda nao esclarece o
assunto porque a "propriedade" gerencial é uma propriedade

. d di d . d d . 1· (64)
co Le t í va , ev.nát ur e z a a ve r s a a p rop r i e a e cap í t a a s t a .

Parece-me mais correto, começar a olhar o pro -

blema com oútT-OS olhos.

TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO

A quem se deve atribuir o papel mais importante
no processo histórico, i luta de classes ou ao desenvolvi -

mento tecnológico ?

Para Marx .s~os marxistas ortodoxos, a luta de
classes é o motor da história. O desenvolvimento das for-
ças produtivas e a tecnologia seriam consequências de 1ütá.S

de classes.

Não preeendo reso Iver a .questão aqui. Mesmo P"O.!.

que, dentro de uma linha de raciocínio dialético, é difícil
fazer uma opção, ou dividir um processo que, na realidade, é
uno. O desenvolvimento das forças produtivas e a tenno1ogia
faze~nparte daquela relação "homem-cultura-homem a que a1b-
di no início desta dissertação.

(64) Para esclarecimentodo assunto ler a obra acima citada,
principalmente pgs. 123-236.
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Mas fica um problema: se admitirmos a luta de
classes como motor da história o que ocorrerá numa socieda-
de sem classes ? Terminará a história ? Serã impossível a

sociedade sem classes ?

Aqui jã estaríamos no campo dos futuríveis e
das hipóteses sem sentido. Prefiro ficar no terreno firme
dos fatos. Neste terreno., o importante é saber o papel da
tecnologia na história e. num campo mais concreto, o papel
da tecnologia na estratégia das"multinationais que se im

plantam nos países periféricos.

Uma das sugestões ma1S ricas sobre o assunto e
a do fator estratégico de produção proposta por Galbrai th (65)

Aceita a hipóte~e de que, no mundo atual, o fa-
tor estratégico de produção é a tecnologia, poderíamos di -
zer que a classe que a detém assume posição dominante na so
ciedade como já ocorrera, no decurso da história, com as
classes que detiveram os fatores estratégicos trabalho, ter...

ra e capital.

Ora, a tecnologianao existe no ar. Devido -a
grande soma de recursos que exige (em talentos e dinheiro),
só grandes empresas podem manter departamentos de pesquisa
e desenvolvimento voltados para a criaçãm de tecnologia.

(65) Para um estudo do assuntover Bresser Pereira, liAsociedade
estatale a tecnoburocracia",capítulos1 e 2.
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g verdade que a importância da tecnologia tor -

nou-se enorme. Seu peso no crescimento econ6mico parece fo-
ra de dúvida, como.atesta este texto de Hansen referente aos

Estados Unidos.

" Tenho chamado a atenção, frequentemente,
para o fato verdadeiramente notável de
que dos 60 milhões de dólares de forma -
çao bruta do capital, em edifícios e má-
quinas, que ocorreu entre 1931 e 1940,
90% foi investimento de reposição. Ape -
sar de o investimento líquido ter -sido
relativamente pequeno, a capacidade pro-
dutiva da indústria americana, era enor-
memente maior no final daquele decênio.do que
em 1930. Tinham sido introduzidas máqui-
nas melhores e mais produtivas em lugar
das que se susbtituiam e se eliminavam,,(66)

Mas se a tecnologia é importantissima para o d~
senvolvimento, ela não é neutra. Sua pretendida ne1iltralida-
de ou seu caráter apofítico não se confirmam à luz de

-1" -" (67)ana lse serla .

uma

(66) Citação de Labihi, Sylos "Oligopolioy progresso técnico"
Barcelona, ediciones oikos-tan 1966 pg. 174.
Ver também a respeito Bresser Pereira, op.cit. pg.40-

(67) Rattner, Henrique "Tecnologiae sociedade". São Paulo,
ed. brasiliense, 1980, pgs.49-69

,I
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Esta tecnologia, gerada nos países altamente in
dustrializados, chega até nós pelas multinacionais. Est~s ,
ao penetrarem nos países periféricos, criam as condições p~
ra uma acentuada diferenciação na distribuiçãode renda. Es
te fato já foi analisado rapidamente quando falamos do dua-
lismo tecnolpgico, da estratégia dos grandes olipolios e do
metcado para os bens de consumo produzidos pelo setor dinâ-
mico da economia (indústrias automobilística, eletro-eletrô

nica, farmac~utica, etc ...).

Na realidade, a transnacionalização das empre -
sas é a estratégia montada pelo capitalismo monopolista pa-
ra supe rar problemas análogos aos encontrados pelo capita -
lismo mercantil., nos fins da idade média.

Há um paralelismo muito grande entre o que ocor

reu, então, e o que está ocorrendo hoje.

Os Estados nacionais surgiram, quando, por impe
rativo do comércio, romperam-se os feudos ou integraram- se
estes em unidades maiores:" as nações .Os obstáculos impos-
tos ao co~ércio pelo feudalismo eram enormes. Vários -tipos
de tributos dificultavam a circula~ão das mercadorias. O
transporte era caro e, devido aos impostos, tornava-se o
principal componente dos custos. Mas estes obstaculos cede-
ram ao ímpeto inovador da atividade comercial que contamin~
Ta a Europa. Costumes, normas e leis se modificaram sob a
pressão das necessidades comerciais. O próprio direito vai_

•,
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se alterando, como atesta magnificamente a.obra de ..Mic~aél
Tigar e Madeléine Levy(68).

Fato análogo ocorre, hoje, com relação às fron-
teiras nacionais. Para superar ~s obstáculos nacionais a
expansão do capital (legislação protecionista, .nacionalis -
mos, projetos de desenvolvimento autônomo) o capitalismo m~
nopililistaprocura internacionalizar o mercado via multina -
ci:onais. O imperalismo assume nova forma e nao é impossível
o surgi.memt o de um direi to internacional muito diverso do

atual.

Se, como no feudalismo, as nações se diluiremem
unidades maiores (como parete ser a tend~ncia da Europa), fi
cará ainda um fato irredutível dentro de uma sociedade de
classes: as classes, seus anta~onismose suas aliançªa.

I! precisamente a converg~ncia dos interesses da
burguesia e da tecnoburocracia loc.is com os interesses. da
burguesia e da .tecnobbrocrdcia alienígenas que explica o de-

senvolvimento excludente.

Este problema jamais poderá ser resolvido apenas

no âmbito econômico.

(68) Ti.gar, Michael, Levy,M.·"0direito e a ascensao do capi-
talismo ", Rio de Janeiro, lIahareditores, 1978. \

,.
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